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          EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9.2026-00016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 

9.2026-00016 

Data de Abertura: 30/10/2026 às 10:00. 

Sítio Eletrônico: www.bll.org.br. 

Unidade Contratante: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA 

Objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, OBJETIVANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DO 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA. 

Valor Total Estimado: 

R$ 3.782.834,69 

Registro de Preços? Vistoria Modo de Disputa Critério de Julgamento 

SIM NÃO ABERTO MENOR PREÇO 

Lic. Exclusiva 

ME/EPP? 

Reserv. Cota 

ME/EPP? 

Exige Amostra/ Dem.? Fundamento Legal 

NÃO NÃO NÃO Lei Federal: 14.133/21 

Recebimento de propostas: 

Início:  20/10/2026 Término: 30/10/2026 às 09:00 HORAS. 

Limite para impugnação: 

Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro(a). 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

www.bll.org.br. www.bll.org.br. 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9.2026-00016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 

O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ, por meio da Prefeitura Municipal, torna público que 

realizará licitação, na modalidade, PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, OBJETIVANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS 

DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA, em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 

Municipal nº 010/2023, e demais atos normativos aplicáveis, e ainda, de acordo com as disposições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 

OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS E 

FUNDOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ítens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO ENDEREÇO, DATA E HORARIO DO CERTAME: 

2.1. O início da sessão pública será às 10:00 horas (Horário de Brasília) do dia 30 de outubro de 2026, 

através do endereço eletrônico www.bll.org.br. 

2.2.ÓRGÃO GERENCIADOR: 

2.2.1. Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará; 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços. 

3.3. A ata de registro de preços será formalizada, com observância dos artigos 82 a 86 da Lei 14.133/21 e 

DECRETO Nº 11.462 DE 31 DE MARÇO DE 2023, e será subscrita pela autoridade competente. 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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3.4. Será registrado o menor preço por item. 

3.5. Será admitido o registro de mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao 

do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação. 

3.6. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado dela, será excluída, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar deste pregão quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de 

atividade pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, constantes deste edital e seus anexos. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar 

durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, não 

havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. 

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO: 

4.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.2. Empresas que estejam em processo de falência ou concordata, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

4.4.3. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

4.4.4. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços, obras ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.4.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços, obras ou fornecimento de bens a ela necessários; 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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4.4.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.4.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.4.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

4.4.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (Cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

4.4.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.4.12. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da 

União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente 

não poderão participar as empresas suspensas de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA MARIA DO PARÁ.  

4.4.13. Empresas inadimplentes em obrigações assumidas com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

MARIA DO PARÁ.  

4.4.14. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

4.4.15. Empresas que possuam em seu quadro societário servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada 

a PREFEITURA E SECRETARIAS MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ, bem assim a empresa 

da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

4.4.16. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 

4.4.17. Que constem nos cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – Conselho Nacional de Justiça – CNJ, Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) – Controladoria Geral da União e Cadastro de Inidôneos do TCU. 

4.4.18. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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4.4.19. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

4.4.20. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio (Conforme consignado no ETP); 

4.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato Pessoas físicas 

ou jurídicas pertencentes ao quadro da PREFEITURA E SECREATRARIAS MUNICIPAL DE SANTA 

MARIA DO PARÁ, e também nas condições de Cônjuge, parentes ou até o terceiro grau, inclusive os afins 

e os dependentes. Salvo o previsto nos ACORDÃO nº 1409/2020 – TCU, prejulgado nº 9 – TCE-PR, 

ACORDÃO nº 2745/10 – Tribunal Pleno do TCE-PR e ACORDÃO nº 2099/2022. Plenário, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.6. O impedimento de que trata o item 4.4.7 será também aplicada ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 4.4.5 e 4.4.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.9. O disposto nos itens 4.4.5 e 4.4.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.11. A vedação de que trata o item 4.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
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5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, compostos por 

um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances 

dos proponentes com plena visibilidade para o Agente de Contratação e total transparência dos resultados 

para os licitantes e a sociedade, através da rede mundial de computadores – Internet. 

5.2. A realização do procedimento estará a cargo do Agente de Contratação e da Administradora do Pregão 

Eletrônico, empresa responsável para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de 

compras eletrônicas. 

5.3. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao site www.bll.org.br e preencher o Termo de 

Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a 

documentação exigida, terá acesso ao portal. 

5.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

5.3.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 

proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a proponente 

deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, 

bem como manifestar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

5.4.1. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá 

expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores e condições 

do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o 

contrato de compra e venda do produto negociado. 

5.5. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PLATAFORMA 

BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA: 

a) Na presente licitação, a fase de habilitação não procederá à fase de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

b) Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.1. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar junto à plataforma do sistema 

eletrônico, sob pena de desclassificação, às seguintes declarações: 

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo. 

c) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

d) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

g) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras. 

6.2. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do 

edital de do edital de licitação, são de 8 dias úteis para aquisição de bens (menor preço/maior desconto) e 

10 dias úteis para serviços comuns, de acordo com o art. 55, I, “a” da Lei 14.133/21. 

6.3. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, que concorda cumpri com todos os requisitos para 

a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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6.3.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.4. Sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

Federal n° 14.133/21 e demais legislação pertinente. 

Obs.: Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, 

criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

6.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação e proposta anteriormente 

inseridos no sistema até o dia e horário da abertura da sessão pública. 

6.5. Na etapa de apresentação dos documentos de habilitação e proposta pelo licitante, não haverá ordem 

de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após a abertura da sessão. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

6.7. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.bll.org.br e até a data e hora limite 

estabelecidas no referido sistema eletrônico, respeitando o prazo mínimo disposto no subitem anterior, os 

licitantes deverão encaminhar, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, além de informado no campo disponível no sistema. 

Deverá anexar a via da proposta de preços em papel timbrado do licitante, registrada com assinatura digital 

padrão ICP-Brasil do representante legal da licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no 

endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.7.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias 

para a execução do objeto desta licitação. 

6.7.2. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 

alteração não comprometer a formulação das propostas. 

O modo de disputa poderá ser o “aberto e fechado”. 

 

6.8. DOS LANCES:  

6.8.1. Tendo o proponente sido habilitado, poderá ele participar da sessão de disputa de preços, na data e 

horários definidos no preâmbulo deste edital. 

http://www.santamaria.pa.gov.br/


 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

SEMAD – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

___________________________________________________________________________________________________________
Praça da Matriz, nº 001 – Centro – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará – PA – Brasil 

www.santamaria.pa.gov.br – E-mail: sec.administracao@santamaria.pa.gov.br 

6.8.2. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário 

previstos neste edital, com a divulgação dos habilitados e da melhor proposta para cada item. 

6.8.3. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de propostas. 

6.8.3.1. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos na 

etapa de propostas. 

6.8.3.2. No caso de houver propostas empatadas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.8.4. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR POR ITEM, onde será também 

observada à distribuição do valor global de cada item, será observado o valor do mesmo não podendo 

oscilar, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

6.8.5. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

6.8.6. Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças 

inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo desclassificado pelo Agente de Contratação através do sistema. 

Neste caso, a disputa será suspensa, sendo emitido um aviso e na sequência o Agente de Contratação 

justificará o motivo da exclusão através de mensagem aos participantes e, em seguida, a disputa será 

reiniciada pelo Agente de Contratação. 

6.8.7. Não será retirada a proposta ou desclassificado o lance quando este não for considerado inexequível 

pelo Agente de Contratação durante a sessão de lances, não sendo admitidos pedidos de desclassificação 

via e-mail ou, telefone. 

6.8.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 

registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

6.8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$: 0,10 (Dez 

Centavos). 

6.8.10. O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (Vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (Três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.8.11. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, as proponentes serão informadas em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
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6.8.12. Será adotado para este pregão o MODO DE DISPUTA ABERTO, onde os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.8.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

propostas. 

6.8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.8.15. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (Dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 

(Dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

6.8.16. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (Dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

6.8.17. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 6.8.15. e 6.8.16, a sessão 

pública será encerrada automaticamente. 

6.8.18. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Agente de Contratação 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

6.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, para a recepção dos lances, 

retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

6.11. Após o encerramento da etapa de lances, como critério de desempate, será assegurada preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (Cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada. 

6.11.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

automaticamente pelo sistema para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (Cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
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6.11.2. A nova proposta de preços mencionada no subitem anterior deverá ser inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova 

proposta (ME ou EPP). 

6.11.3. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 

anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

6.11.4. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor 

oferta. 

6.11.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.11.3, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.11.6. O procedimento previsto no item 6.11 somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso, havendo empate entre 

duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio. 

6.12. O Agente de Contratação deverá ainda encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas 

diretamente à proponente que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, 

bem como decidir sobre a sua aceitação. 

7. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

7.1. Conforme instituído pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, fica concedido e 

assegurado o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Individual com exclusividade do objeto, desde que não se enquadrem em qualquer das 

exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 124/2006 e ao disposto na Lei 

Complementar nº 147/2014. 

7.1.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual que quiser usufruir 

dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá selecionar a opção na plataforma 

eletrônica, antes do envio da proposta, e no momento da Habilitação comprovar tal situação apresentando 

todos os documentos solicitados neste Edital, bem como aqueles previstos na legislação vigente. 

7.1.2. A falta de identificação no sistema, antes de envio da proposta acarretará preclusão dos benefícios da 

Lei Complementar nº 123/2006. 
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7.1.3. Serão estendidas as Cooperativas os benefícios previstos para as Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007. 

7.1.4. O licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual ou Cooperativa equiparada, deverá ainda selecionar o campo respectivo, caso possua alguma 

restrição quanto à documentação referente à regularidade fiscal. 

7.1.5. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 21, § 2º da Lei Complementar 

Estadual nº 605/2018, as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

conforme subitem 10.9.2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.2. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista: 

7.2.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor individual deverá assinalar 

no respectivo campo da Plataforma BLL, no momento do credenciamento, conforme descrito no subitem 

11.2 deste Edital; 

7.2.2. Será assegurado o prazo de 05 (Cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.2.3. Este tratamento favorecido somente será concedido se as microempresas e empresas de pequeno 

porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma 

restrição. 

7.2.4. O motivo da irregularidade fiscal pendente deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação do 

documento necessário para comprovar a regularização. 

7.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.2.2, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei e no Edital, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

7.4. Em caso de atraso, por parte dos órgãos competentes da emissão de certidões negativas de débito ou de 

certidões positivas com efeito de negativas, o licitante poderá apresentar à Administração Pública, em 

prazo de 05 (Cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, contados do 

término do prazo conferido aos referidos órgãos responsáveis pela emissão, outro documento que 

comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, nos termos dos arts. 151 e 156 do Código 

Tributário Nacional, juntamente com a prova de protocolo do pedido da certidão comprobatória. 
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7.5. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 

regularização fiscal. 

7.6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (Não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.7.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

7.7.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.7.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.7.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

7.7.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e produtos/serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.7.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.7.5.2. Empresas brasileiras; 

7.7.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.7.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

7.8. A obtenção dos benefícios a que se refere este tópico fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

http://www.santamaria.pa.gov.br/


 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

SEMAD – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

___________________________________________________________________________________________________________
Praça da Matriz, nº 001 – Centro – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará – PA – Brasil 

www.santamaria.pa.gov.br – E-mail: sec.administracao@santamaria.pa.gov.br 

8.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

I – Contiverem vícios insanáveis; 

II – Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III – Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

IV – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V – Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

VI – Não apresentarem a composição de preço unitário para cada item que for ofertado, os envios têm por 

obrigatoriedade ocorrer exclusivamente pela plataforma BLL, quando solicitados. A ausência recairá na 

desclassificação da proposta apresentada. 

VII – Que apresentar prazo de validade da proposta inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data 

prevista para abertura da licitação. 

VIII – Que não apresentar declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no §1º e §2º do Art. 63 da Lei nº 14.133/21. 

§1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 

§2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

8.1.1. É Facultativo o Agente de Contratação realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no subitem IV do item 8.1. 

8.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

I – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

II – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III – Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
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trabalho, conforme regulamento; 

IV – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I – Empresas estabelecidas no Município, no território do Estado em que este se localize; 

II – Empresas brasileiras; 

III – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

8.4. As regras previstas no item 8.2 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

8.5. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o 

primeiro colocado. 

8.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.5.2. A negociação será conduzida pelo o Agente de Contratação, e, depois de concluída, terá seu 

resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

8.6. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para o objeto, obtido por meio de pesquisa 

de mercado. 

8.7. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM, observado o preço total de referência do item, obtido por meio de pesquisa de 

mercado. 

8.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

8.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema pelo prazo máximo de 5 (Cinco) minutos e poderá 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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8.9. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, se estiver acima do valor de referência ou se 

a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências 

constantes no edital e seus anexos. 

8.9.1. Ocorrendo a situação referida no item 8.9 o Agente de Contratação deverá negociar com a licitante 

subsequente para que seja obtida melhor proposta. 

8.9.2. Se a negociante se mantiver inerte pelo decurso de tempo de 5 (Cinco) minutos durante a fase de 

negociação, dar-se-á a preclusão e a negociação passará para a colocada subsequente. 

8.10. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital. 

8.11. O prazo para envio da proposta de preços readequada com os respectivos valores obtidos na fase de 

lances pelo vencedor será de 2 (Duas) horas, contados da solicitação do Agente de Contratação no sistema, 

para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 

ofertado após a negociação. 

8.11.1. Caso seja verificado a necessidade de comprovação documental, o Departamento de Licitação 

poderá solicitar originais ou cópias autenticadas. 

8.11.2. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

8.12. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

8.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados ou das propostas registradas, fora do prazo legal, 

sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes neste edital (Salvo o contraditório e ampla 

defesa). 

8.14. No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS:  
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9.1. Declarada a empresa vencedora ao final da fase de lances, o licitante detentor da melhor oferta deverá 

encaminhar a proposta de preços realinhada de forma digitalizada no prazo de até 2 (Duas) horas, contados 

a partir da declaração de vencedor, no campo adequado para tal, disponível no site www.bll.org.br, 

contendo os valores (Unitários e totais), descrição contendo especificação detalhada, unidade de Produtos, 

marca e o valor deverá ser igual ou menor ao lance vencedor. 

9.1.1. Dentro do prazo de 2 (Duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, tantos quantos 

forem os documentos complementares ou retificadores afetos a sua Proposta de Preços. 

9.1.2. Em caso de qualquer ocorrência que impeça a inserção da proposta realinhada e/ou de documentos 

de habilitação, na devida plataforma digital, a empresa vencedora deverá solicitar via chat da plataforma 

digital o envio dos referidos documentos por e-mail dentro do prazo estabelecido de 2 (Duas) horas. 

9.1.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, depois de transcorrido o prazo de 2 

(Duas) horas, não será considerado, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de 

Preço ou de qualquer outro documento complementar ou retificador ou que deveria ter sido remetido 

juntamente com a proposta, sendo realizado, pelo Agente de Contratação, o registro da não aceitação da 

proposta, e a convocação da próxima licitante. 

9.1.4. Os prazos que se referem o item 9.1 ficam facultados ao Agente de contratação a sua prorrogação. 

9.2. A Proposta de Preços deverá atender aos seguintes requisitos: 

9.2.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio contendo as mesmas 

informações exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01 (Uma) via, no idioma 

oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais 

(R$), com 02 (Dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme 

mencionado acima, marca do produto, devendo todas as folhas ser rubricadas e assinadas na última folha 

em local específico; (Modelo/Anexo II). 

9.2.2. Apresentar preços completos, expresso em reais, em algarismo nos itens e, em algarismo e por 

extenso, no valor total, computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, 

bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto licitado e constante da proposta; 

Artigo 34 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

Art. 34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (Cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I – Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II – Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

a) O prazo para comprovação da exequibilidade de proposta será de, 2 horas a partir da solicitação do 

agente de contratação. 

b) (Caso a licitante não consiga comprovar a exequibilidade de sua proposta, no prazo estabelecido no item 

8.1 c/c a), terá sua proposta desclassificada (Salvo o contraditório e a ampla defesa). 

Obs: O Agente de Contratação no uso de suas atribuições legais poderá, após a fase de lances solicitar a 

comprovação da exequibilidade da proposta vencedora, através de apresentação de composição de preços 

unitária, juntamente com as notas fiscais, conforme item 8.1, no intuito de verificar se os preços ofertados, 

não afetarão a entrega do produto, e principalmente a continuidade dos serviços públicos. 

9.3. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância 

das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital. 

9.4. O Agente de Contratação considerará como formal: erros de somatórios e outros aspectos que 

beneficiem a Administração Pública e não implique em nulidade do procedimento. 

9.5. A proponente deverá manter o valor da proposta registrada por 90 (Noventa) dias, sob pena de incidir 

nas sanções previstas na legislação vigente. 

10. HABILITAÇÃO E JULGAMENTO:  

10.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas e apresentação de recurso ou não, o pregoeiro avaliará a 

necessidade de suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. Caso não haja data de 

retorno estipulada pelo pregoeiro durante a sessão, será publicada em Imprensa Oficial e no Sistema BLL, 

a futura data de reabertura da sessão para divulgação do resultado da fase de habilitação e prosseguimento 

do processo licitatório. 

10.2. A apresentação dos documentos com o propósito de comprovar a habilitação será feita na forma do 

Capitulo VI da Lei nº 14.133/2021, e ainda, as exigências dispostas neste edital. 

10.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

vencedora, o pregoeiro verificará o cumprimento das condições de participação, futura contratação, que 

será realizada mediante apresentação nos seguintes cadastros, sob pena de desclassificação a não 

apresentação: 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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10.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

10.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

 Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.3.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

10.3.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992 (Redação dada pela Lei nº 14.240 de outubro de 2021), que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.3.5. A proposta adequada, implementando com fundamento na Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), 

regulada pelo Dec. 8.420/2015, deverá ser apresentada deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

10.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

10.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 

participação. 

10.6. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

10.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 

participação. 

10.9. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados, são os seguintes: 

10.9.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

10.9.1.1. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato constitutivo ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede acompanhados da documentação de seus administradores. 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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10.9.1.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da sociedade 

empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o instrumento válido da 

procuração. 

10.9.1.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI. 

10.9.1.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

10.9.1.5. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de identidade 

(RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional. 

10.9.1.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

10.9.1.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

10.9.1.8. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

10.9.1.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

10.9.1.10. Ata ou documento equivalente de compromisso de constituição do Consórcio. 

10.9.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da última 

consolidação respectiva. 

10.9.2. Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

10.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda, 

com emissão não superior a 30 (Trinta dias), juntamente com o seu QSA (Quadro de Sócios 

Administradores). 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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10.9.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo à sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual e Ficha de Inscrição Cadastral – FIC; 

10.9.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual – FIC, emitida pelo site 

(app.sefa.pa.gov.br/consultafic) ou do estado proveniente a licitante. 

10.9.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, as certidões emitidas pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, sendo as negativas de Natureza Tributária e a de Natureza Não Tributaria emitidas no 

site da SEFA – Secretaria de Estado da Fazenda, emitidas pelo site (https://app.sefa.pa.gov.br/emissao-

certidao/template.action). 

10.9.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – através da Certidão Negativa de Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria de Finanças do Município, da sede da empresa e licitador. 

10.9.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social (CND), demonstrando situação regular no cumprimento quanto à Dívida Ativa da União e dos 

encargos sociais instituídos por lei, conforme portaria da RFB/PGFN nº 1.751, de 02.10.2014, com 

vigência a partir de 03.11.2014, fornecida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, vigente na data de 

abertura desta licitação, emitida pelo site (www.receita.fazenda.gov.br). 

10.9.2.7. Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio do CRF – 

Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pelo site da Caixa Econômica Federal, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitido no site 

(www.caixa.gov.br). 

10.9.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT emitido no site (https://cndt-

certidao.tst.jus.br/), nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 

5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 2011 e 13.467/2017, e no Ato 01/2022 da 

CGJT, de 21 de janeiro de 2022), acompanhado das Certidão de Débitos Trabalhista que trata de Controle 

de Processos de Multas e Recursos Conforme artigo 103, § 2º da Portaria MTP n° 667/2021 expedida 

eletronicamente através do ministério do trabalho e previdência, bem como a Certidão Eletrônica de Ações 

Trabalhistas emitida no Poder Judiciário Federal sobre os Processos Judiciais Eletrônicos – Pje, bem como 

a Certidão de Ações Trabalhistas em autos físicos de jurisdição do Estado do Pará de 1º e 2º instancias do 

Tribunal Regional do Trabalho da 8º Região e/ou da sede da licitante. 

10.9.2.9. Havendo alguma restrição para microempresa ou empresa de pequeno porte na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de até 5 (Cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 

5 (Cinco), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Licitante for declarada vencedora do 

certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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10.9.2.10. A Certidão positiva com efeito de negativa emitida pelo órgão competente será aceita para fins 

de comprovação da regularidade fiscal. 

10.9.2.11. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre 

tal isenção. 

10.9.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

10.9.3.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as 

obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices 

econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da 

seguinte documentação: 

I – Apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, juntamente com a certidão e/ou declaração passada 

pelo foro de sua sede indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de 

falência e concordatas em seu município, em data não superior a 30 (Trinta) dias da abertura do certame, se 

outro prazo não constar no(s) documento(s). 

II – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (Dois) exercícios sociais, e as 

demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de abertura, documento 

comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, acompanhados do livro diário, 

bem como as notas explicativas em conformidade com o NBC TG nº 1000 do (CPC PME), e na Resolução 

CFC nº 1.255 de 10 de dezembro de 2009, e o art. 176 da Lei 6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 

da Lei nº 6.404/76. Devera, também, ser apresentada a certidão simplificada da Junta comercial do Estado 

da Licitante e certidão específica de arquivamento e de participação societária emitidas pela Junta 

Comercial, devendo acompanhar as documentações acima aludidas, comprovando estar o mesmo em vigor, 

com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura do presente certame. 

10.9.3.2. Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (Sociedade anônima): 

– Publicados em Diário Oficial; ou 

– Publicados em jornal de grande circulação; ou 

– Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

10.9.3.3. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, SLU, Sociedades 

Simples: 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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– Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (Dois) últimos exercícios sociais, 

extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento com o “Termo de Autenticação” da 

Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante; ou Cópia do Balanço 

Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (Dois) últimos exercícios – DRE registrado na Junta 

Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante. 

10.9.3.4. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 124/2006 – Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

– Apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei. 

10.9.3.5. Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço Geral e o Relatório do 

Exercício Social dos 02 (Dois) últimos exercícios sociais ao órgão de controle, conforme dispõe o art. 112 

da Lei 5.764, de 1971. Tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10.9.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis por fotocópia do balanço de 

abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes. Os 

documentos referentes ao Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (Dois) anos. 

10.9.3.7. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados por 

administrador da empresa e por contador legalmente habilitado. 

10.9.3.8. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante 

disposições contidas no Decreto 6.022/2007, regulamentado através da IN 2003/2021 da RFB e alterações, 

apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped na seguinte forma: 

a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital – 

Sped, nos termos do Decreto 8.683/2016, desde que não haja indeferimento ou solicitação de providências. 

b) Escrituração Digital – Sped. 

c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração 

Digital – Sped. 

10.9.3.9. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos Balanços 

http://www.santamaria.pa.gov.br/
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Patrimoniais, relativos aos 02 (Dois) últimos exercícios, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para 

qualificação apenas resultados superiores a 1 (Um) nos 02 (Dois) exercícios exigidos: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 

10.9.3.10. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices 

acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa. 

10.9.3.11. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (Um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (Dez por cento) do valor total estimado 

da contratação. 

10.9.3.12. Para o atendimento do disposto no subitem 10.9.3.6 é vedada a exigência de valores mínimos de 

faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 

10.9.3.13. Se o documento exigido neste item não contiver indicação de data de validade, será considerada 

válida a certidão expedida em até 60 (Sessenta) dias antes da data de abertura da licitação. 

10.9.3.14. Não será exigida essa certidão das pessoas jurídicas indicadas no art. 2º da Lei nº 11.101/2005. 

10.9.3.15. Prova do Alvará de localização e funcionamento, quitação de tributos municipais, expedido pela 

Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal da empresa licitante, da pessoa jurídica, sede ou filial, conforme 

ocaso. 
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10.9.3.16. O licitante deverá apresentar relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 

em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos 

firmados. 

10.11. Documentação Complementar: 

10.11.1. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para 

todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

10.11.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.11.3. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor 

público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, conforme art. 1º, 

inciso X da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do contratante em qualquer função, nos 

termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

10.11.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 

contratar com o contratante. 

10.11.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

10.11.6. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

10.11.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.11.9. Declaração autorizando a Prefeitura Municipal para investigações complementares que se fizerem 

necessárias. 

10.11.10. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados. 

10.12. Os documentos no item 10.9.2.4; 10.9.2.5; 10.9.2.6; 10.9.2.8; deverão ser apresentados no nome da 

empresa licitante e de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

10.14. Qualificação Técnica (Art. 67, da Lei Federal 14.133/2025): 

10.14.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido os Produtos 

compatíveis com o objeto desta licitação, considerando-se compatível a execução anterior dos 

fornecimentos dos Produtos com as seguintes características: 

a) O (s) atestado(s) fornecido(s), deverão comprovar aptidão de desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos de acordo com o objeto da licitação na forma do artigo 

67 da Lei Federal nº 14.133/21 que indiquem nome, função, endereço, E-mail e o telefone/fax de contato 

do(s) atestador (es); 

Obs: Este Agente de Contratação e equipe de apoio poderá solicitar contratos e notas fiscais para 

comprovação da veracidade dos atestados apresentados, bem com abrir diligencia para a veracidade do 

mesmo. 

b) Apresentar Declaração Própria do Licitante, que possui estrutura e condições para fornecer o objeto 

desse certame, em conformidade com os prazos e exigências do edital e seus anexos; Parágrafo Único: A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ - PA reserva-se ao direito de abrir 

diligencia, para averiguação de qualquer documento apresentado pela licitante. 

Obs: Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, 

criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

10.15. Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 123/2006, Anexo III): 

10.15.1. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a comprovação desta 

condição será efetuada mediante apresentação de declaração de que a empresa está excluída das vedações 

constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, (Anexo III – Declaração de 

enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 123/2006) acompanhada da certidão simplificada 

expedida pela Junta Comercial (Conforme Instrução Normativa n.º 103, art. 8º do Departamento Nacional 

de Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007). 

10.15.2. A certidão deverá ter sido emitida nos 60 (Sessenta) dias imediatamente anteriores à data prevista 

para a realização do certame, sob pena de não aceitabilidade. 
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10.15.3. A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão da Junta Comercial. 

10.15.4. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

10.15.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(Cinco) dias, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de negativa; 

10.15.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na da Lei nº 14.133/21, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata, 

ou revogar a licitação; 

10.16. OBSERVAÇÕES:  

10.16.1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 

10.16.2. AS EMPRESAS LICITANTES NÃO DEVEM ENVIAR DOCUMENTOS QUE NÃO 

ESTÃO SOLICITADAS NO EDITAL, ASSIM, FACILITANDO A CONFERÊNCIA DAS 

DOCUMENTAÇÕES, PORÉM ISSO NÃO ENTRA NO CRITÉRIO DE INABILITAÇÃO DA 

EMPRESA. 

10.16.2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva 

que autorize a sua aceitação. 

10.16.3. A documentação exigida no item 10 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas 

esferas federal, estadual e municipal. 

10.16.4. A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de sua 

validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pelo Agente de Contratação. 

10.16.5. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 

Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 60 

(Sessenta) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. 

10.16.6. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica 

autenticada por tabelião por força de lei ou a publicação em órgão da imprensa na forma da lei. 

10.16.7. As autenticações somente serão aceitas quando feitas em cartório. 
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10.16.8. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório. 

10.16.9. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido no item 9 deste edital, não 

poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, ou 

apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 

10.16.10. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o 

previsto no item 10 inabilitará o licitante e o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do licitante, na 

ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital. 

10.16.11. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a 

ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

10.16.12. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir será inabilitada 

e sujeita às penalidades legais. 

10.16.13. Se a vencedora não encaminhar a proposta de preços ou os documentos de habilitação dentro do 

prazo estabelecido no edital será desclassificada/inabilitada. 

11. ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  

11.1. Conforme previsto no Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21, até 3 (Três) dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato 

convocatório do pregão. 

11.2. Os pedidos de esclarecimentos ou de impugnação referentes ao processo licitatório serão enviados 

por meio eletrônico, através do site www.bll.org.br; 

11.3. Caberá ao Agente de Contratação decidir sobre a petição no prazo de 3 (Três) dias, contados da data 

de recebimento da petição, conforme estabelecido Lei Federal nº 14.133/21, poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

11.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

11.5. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

11.6. Conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/21, declarado o vencedor qualquer licitante poderá 

manifestar imediata intenção de recorrer, através de formulário próprio do sistema eletrônico, explicitando 

sucintamente suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 3 (Três) dias para apresentação das razões 

do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
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número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 

11.7. As razões e contrarrazões deverão ser encaminhadas por meio eletrônico, através do portal 

www.bll.org.br. 

11.8. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a 

proponente pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação. 

11.9. A falta de manifestação imediata do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pelo Agente de Contratação ao vencedor. 

11.10. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.11. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 03 (Três) dias. 

11.12. Decairá do direito de interpor recurso perante a Administração, àquele que aceitando os termos desta 

licitação sem objeção, venha apontar, de forma extemporânea, falhas ou irregularidades que a viciariam, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

11.13. Decididos os recursos, o Agente de Contratação fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 

vencedor. 

11.14. Ocorrendo pedido de esclarecimentos, impugnação ou recurso de caráter meramente protelatório, 

ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, encaminhará o mesmo para assessoria jurídica para que tome as medidas 

cabíveis. 

11.15. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser consultados 

no endereço www.bll.org.br, que será atualizado a cada nova etapa do pregão. 

12. DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 

12.1. O preço total deverá ser fixo em reais, com duas casas decimais, equivalentes ao de mercado na data 

da sessão pública de disputa de preços. 

12.2. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 

impostos, taxas, seguros, encargos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre à 

execução do objeto desta licitação, sem qualquer ônus para a Administração e quaisquer outros que 

incidam sobre a avença. 

12.3. Caso o lance vencedor esteja acima do valor estimado, a licitante será convocada pelo chat do 

sistema, para negociar o valor do lance e, em caso de não atendimento à convocação dentro do prazo 
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estipulado pelo Agente de Contratação, de no mínimo 5 minutos, será convocada a próxima colocada para 

a negociação. 

12.4. O pagamento de cada fornecimento de Produtos será efetuado por meio de depósito bancário em 

conta corrente fornecida pela Contratada, em até 30 (Trinta) dias do mês subsequente, contados da entrega 

dos Produtos, com a apresentação das respectivas notas fiscais devidamente atestadas pelo setor 

competente. 

12.5. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

12.6. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

12.7. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

12.8. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

13. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ATA REGISTRO DE PREÇO: 

13.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à 

interposição de recurso, o Agente de Contratação opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que 

posteriormente será submetido à autoridade competente para fins de homologação. 

13.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os mesmos procedimentos já 

previstos neste edital para adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

13.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar a Ata de 

Registro de Preços dentro do prazo de no máximo 05 (Cinco) dias úteis, a contar da data em que o mesmo for 

convocado para fazê-lo junto ao Município. 

13.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a Ata, retomar a sessão pública 

e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação. 

13.5. Decorrido o prazo do item 13.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo à Prefeitura o 

proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes 

sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente: 
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13.5.1. Multa de 5% (Cinco por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 

13.5.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (Dois) anos. 

13.5.3. A multa de que trata o item 13.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 10 (Dez) dias, a contar da intimação da 

decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (Dez) dias. 

14. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS E DA OBRIGATÓRIEDADE: 

14.1. A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (Doze) meses oficiais, contados a partir da data de 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite previsto na lei. 

14.2. Nos termos do Decreto Federal 11.462/23 e da Lei Federal nº 14.14.133/21, durante o prazo de validade da 

Ata de Registro de Preços, o Município de Santa Maria do Pará, não será obrigado a formalizar contrato com a 

vencedora do certame, exclusivamente por seu intermédio, dos Produtos objeto da Ata, podendo utilizar, para 

tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 

espécie à empresa detentora. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05(Cinco) dias, contados a partir da data 

de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decair(em) do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. A Ata de Registro de Preços será disponibilizada no e-mail, da licitante vencedora para assinatura, com o uso 

de certificação digital. 

15.3. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços o adjudicatário deverá possuir certificado. 

15.4. O licitante deverá informar em seu cadastro na plataforma www.bll.org.br o e-mail para envio do 

Contrato/Ata para assinatura eletrônica, com a indicação do nome e CPF do representante legal da empresa 

constante no certificado digital. 

15.5. Os órgãos ou entidades não participantes poderão utilizar até 50% dos quantitativos registrados na Ata de 

Registro de Preços decorrente deste certame. 

15.6. Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de Preços efetuada por órgãos não participantes, 

não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

15.7. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(Doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, conforme determina o art. 75, da lei 14.133/21. Podendo ser prorrogada conforme o artigo 84 da Lei nº 

14.133/2021.  
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16. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

16.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.2.  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.3. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 

em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

17. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

17.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços (Salvo, o 

previsto no item 17.2 deste edital). 

17.1.1. Considera-se preço registrado aquele atribuído aos Produtos, incluindo todas as despesas e custos até à 

execução do serviço, tais como: tributos (Impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), 

seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste edital, 

mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da Ata na execução da 

mesma. 

17.2. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, para mais ou 

para menos. 

17.3. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração adoestará seguintes 

providências: 

17.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o 

Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

17.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador 

notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando a negociação para a 

redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
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17.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor 

em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

17.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação 

visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

17.8. Quando o preço registrado se tornar inferior aos praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos 

preços ou o cancelamento de seu registro. 

17.8.1. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser 

feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada 

de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc., 

alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

17.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas 

oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os 

elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou Produtos e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

17.10. Preliminarmente, o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer 

negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de 

primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados respeitados a ordem de classificação. 

17.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço 

máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de preços, liberando os 

fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 

17.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado através de 

apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas. 

17.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item poderá o Gestor da Ata proceder à nova 

licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

17.14. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da licitante não produzirá efeito suspensivo 

durante o período de análise do pedido, devendo a detentora da Ata de Registro de Preços manter os prazos para 

entrega dos Produtos ou prestação de Produtos, sob pena de aplicação das penalidades prevista neste edital. 

18. DO MODO DE ENTREGA/ MODO DE EXECUÇÃO E MODO DE FORNECIMENTO: 

18.1. A (s) licitante(s) vencedora(s) se obriga(m) a fornecer objetos desta licitação, mediante a emissão de ordem 

pela Administração a partir da data da assinatura do contrato. 

18.2. Modo de Entrega: 
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18.2.1. Entrega dos materiais: As entregas deverão ocorrer de forma parcelada, mediante solicitação da 

Administração, nos locais indicados pelas Secretarias Municipais do Município de Santa Maria do Pará/PA, dentro 

do prazo estabelecido no Termo de Referência, acompanhadas da respectiva Nota Fiscal e demais documentos 

exigidos. 

18.3. Modo de Execução: 

18.3.1. Qualidade e conformidade: Os produtos fornecidos deverão apresentar qualidade compatível com as 

especificações contratadas. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos ou desconformidades, a contratada 

deverá proceder à substituição dos materiais, sem qualquer ônus adicional para a Administração, dentro do prazo 

fixado pela fiscalização do contrato. 

18.4. Modo de Fornecimento: 

18.4.1. Forma de fornecimento 

Os materiais deverão ser fornecidos pela contratada conforme as solicitações realizadas pela Administração, 

observando rigorosamente: 

a) as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência; 

b) os quantitativos solicitados em cada Ordem de Fornecimento; 

 

c) os padrões de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho compatíveis com a finalidade de uso; 

d) a entrega de produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização, devidamente 

acondicionados e sem sinais de avarias, violação, deterioração ou defeitos de fabricação. 

19. DAS OBRIGAÇÕES: 

19.1. Do município, além das alencadas no Termo de Referência: 

19.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou fatura a efetiva entrega dos Produtos objeto desta licitação; 

19.1.2. Aplicar à detentora da Ata as penalidades, quando for o caso; 

19.1.3. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 

do objeto; 

19.1.4. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente 

atestada pelo fiscal e acompanhada das certidões fiscais:  

• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

• Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

19.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

19.2. Da empresa vencedora, além das alencadas no Termo de Referência: 

19.2.1. Executar os Produtos nas especificações e com a qualidade exigida; 

19.2.2. As notas fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item, e número de empenho, 

o número do processo de compras, dados bancários para depósito. As notas fiscais serão liberadas para pagamento 

somente quando, estiver devidamente assinado e carimbado pelo funcionário responsável. 

19.2.3. Pagar todos os tributos, encargos, custos e despesas, dentre outros, que incidam ou venham a incidir, direta 

ou indiretamente, sobre os Produtos fornecidos; 

19.2.4. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 

19.2.5. Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

20.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem 

como em legislação própria. 

20.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativa, 

com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

20.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
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a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação 

de sanção mais grave; 

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

20.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, àquele que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

Produtos públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato/ata; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d)  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

g) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

h) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida. 

20.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o 

Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 

b) Fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.6. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo 

de pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances: 
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20.7. A sanção prevista no item 18, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública do Município de SANTA MARIA DO PARÁ, pelo prazo mínimo de 3 

(Três) anos e máximo de 6 (Seis) anos. 

20.7.1. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (Zero vírgula cinco por cento) a 30% (Trinta por cento) sobre o valor o 

valor do contrato licitado. 

20.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente; 

20.7.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

20.7.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

20.7.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.7.6. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.7.7. As peculiaridades do caso concreto; 

20.7.8. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.7.9. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

20.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.8.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.8.2. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à 

CONTRATANTE, mediante a aplicação de a fórmula a seguir: 

EM = I x N x VP, onde: I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 
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21. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1. O presente edital e seus anexos, bem como a proposta do contratado farão parte integrante do contrato ou 

instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 

21.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de novo documento, 

salvo nas hipóteses legais previstas no art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

21.3. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá determinar o retorno dos autos para saneamento 

de irregularidades; revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; proceder à anulação da 

licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; adjudicar o 

objeto e homologar a licitação, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

21.4. A autoridade competente ao pronunciar a nulidade, indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de 

quem lhes tenha dado causa: 

21.4.1. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

21.4.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

21.5. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta ao Órgão, que não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da 

licitação. 

21.6. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será redesignada para outro dia e hora e novamente publicados na Imprensa Oficial. 

21.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança do futuro 

contrato ou instrumento equivalente. 

21.9. O aviso sobre este Edital, bem como eventuais retificações e publicações posteriores, serão publicadas no 

Jornal de grande circulação, Diário Oficial da União, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como 

disponibilizado, na Plataforma BLL, no link: www.bll.org.br 

21.10. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera expectativa de direito. 
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21.11. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei nº 14.133/2021. 

21.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, fica eleito o Foro da Comarca de 

SANTA MARIA DO PARÁ, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

21.13. Havendo alterações no instrumento convocatório, as mesmas serão aplicadas também às minutas de 

contrato. 

21.14. São partes integrantes deste Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo III – Modelo de declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar n.º 123/2006; 

Anexo IV – Modelo de Ata de Registro de Preços. 

Anexo V - Minuta de Contrato 

 

         Santa Maria do Pará, 20 de outubro de 2026. 

 

 

ALCIR COSTA DA SILVA 

Prefeito Municipal 

Santa Maria do Pará/PA 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 

1.OBJETO 

1.1- AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES 

DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO 

PARÁ/PA. Nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ÍTEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

01 ALFINETE COLORIDO 366 CAIXA 10,00 3.600,00 

 

Especificação : TIPO AÇO GALVANIZADO, COM 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS, COM CABEÇA 

PLÁSTICA COLORIDA, TIPO PARA MAPA E 

MARCAÇÕES DIVERSAS, DIÂMETRO DA CABEÇA 

5MM, COM COMPRIMENTRO TOTAL DE 19MM,CAIXA 

COM 50 UNIDADES. 

   
 

02 ALMOFADA P/ CARIMBO COR AZUL 50 UNIDADE 17,28 864,00 

 

Especificação : MEDINDO APROXIMADAMENTE 18CM 

DE COMPRIMENTO X 12CM DE LARGURA DE BOA 

QUALIDADE, NA COR AZUL 
   

 

03 APAGADOR P/ QUADRO BRANCO 798 UNIDADE 19,15 15.281,70 

 

Especificação : BASE PLÁSTICA, MEDINDO 

15CMC5,5CM COM FELTRO MACIO, ACOMPANHADO 

DE 1 REFIL SUBSTITUIVEL. 
   

 

04 APONTADOR DE PLÁSTICO.. 600 UNIDADE 2,79 1.674,00 

05 BANDEJA P/EXPEDIENTES 2 REPARTIÇÕES 36 UNIDADE 37,30 1.342,80 

06 BANDEJA P/EXPEDIENTE - 03 REPARTIÇÕES 234 UNIDADE 39,33 9.203,22 

 
Especificação : COM 3 REPARTIÇÕES EM ACRÍLICO 

COR FUMÊ DIMENSÕES 35X25CM    
 

07 BARBANTE 100% ALGODÃO - 184M 609 ROLO 11,06 6.735,54 

 

Especificação : COM 8 (OITO) FIOS TRANÇADOS. 

EMBALAGEM: ROLO COM 184 METROS, DADOS E 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO 

FABRICANTE. COR CRU 

   
 

08 BASTÃO DE COLA QUENTE (G) 855 PACOTE 79,30 67.801,50 

 

Especificação : ESTADO FÍSICO SÓLIDO A 

TEMPERATURA AMBIENTE, COR TRANSPARENTE, 

ODOR NEUTRO, FORMA DE BASTÃO, GROSSA, BASE 

DE RESINA E BORRACHA COM DIMENSÕES 11,2 MM 

X 300MM, PACOTE COM 1KG 

   
 

09 BASTÃO DE COLA QUENTE (P) 900 PACOTE 53,03 47.727,00 

 

Especificação : ESTADO FÍSICO SÓLIDO A 

TEMPERATURA AMBIENTE, COR TRANSPARENTE, 

ODOR NEUTRO, FORMA DE BASTÃO, FINA, BASE DE 

RESINA E BORRACHA COM DIMENSÕES 7,5 MM X 

300MM, PACOTE COM 1 KG 

   
 

10 BLOCO DE NOTAS 360 BLOCO 5,30 1.908,00 

 Especificação : PCT 600 FLS 95MM X 81.5MM 
   

 

11 BLOCO DE RECADOS ADESIVOS 528 BLOCO 12,37 6.531,36 

 
Especificação : TAMANHO 38X50MM PACOTE COM 100 

FLS    
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12 BORRACHA BICOLOR 241 CAIXA 50,53 12.177,73 

 

Especificação : AZUL E VERMELHA P/ APAGAR TINTA 

E LÁPIS, COMPOSTA DE BORRACHA NATURAL, 

BORRACHA SINTÉTICA, CARGAS DE ÓLEO MINERAL, 

PIGMENTO, ABRASIVO, ACELERADOR E ESSÊNCIA, 

MEDINDO 45 X 17 X 7,3 (QUARENTA E CINCO POR 

DEZESSETE POR SETE VÍRGULA TRÊS) MM, DE BOA 

QUALIDADE, CX COM 40 UND. 

   
 

13 BORRACHA BRANCA 259 CAIXA 31,89 8.259,51 

 

Especificação :  MACIA MEDINDO NO MÍNIMO 

32X23X8MM CX C/ 40 UNID - APROVADA PELO 

INMETRO 
   

 

14 CADERNO CAPA DURA 298 UNIDADE 20,57 6.129,86 

 Especificação : 10 MATÉRIAS COM 200 FLS 
   

 

15 CAIXA ARQUIVO POLIONDA 2318 UNIDADE 5,87 13.606,66 

 

Especificação : PLASTIFICADA COM CERCADURAS 

LATERAIS ESPECIFICANDO MÊS, ANO E ASSUNTO, 

NO TAMANHO 360X135X252MM 
   

 

16 CALCULADORA DE MESA 307 UNIDADE 42,78 13.133,46 

 

Especificação : 12 DIGITOS, SEM BOBINA, PORTÁTIL, 

PORCENTAGEM; RAIZ QUADRADA;MÉMORIA; 

INVERSÃO DE SINAL; TECLA GT; (ACUMULADOR 

AUTOMATICO), DUPLO ZERO, TECLA UM (MARK-UP 

ACRÉSCIMO DE MARGEM PERCETUAL), BATERIA E 

SOLAR 

   
 

17 CANETA ESFEROGRÁICA NA COR AZUL 592 CAIXA 55,47 32.838,24 

 

Especificação : ESCRITA MEDIA AZUL - C/ SUSPIRO, 

BICO DE METAL AMARELO C/ COMPROVAÇÃO NO 

INMETRO- CX C/50 UNI-1ª LINHA 
   

 

18 CANETA ESFEROGRÁICA NA COR PRETA 588 CAIXA 53,32 31.352,16 

 

Especificação : ESCRITA MEDIA PRETA - C/ SUSPIRO, 

BICO DE METAL AMARELO C/ COMPROVAÇÃO NO 

INMETRO- CX C/50 UNI-1ª LINHA 
   

 

19 CANETA ESFEROGRÁICA NA COR VERMELHA 386 CAIXA 53,15 20.515,90 

 

Especificação : ESCRITA MEDIA VERMELHA - C/ 

SUSPIRO, BICO DE METAL AMARELO C/ 

COMPROVAÇÃO NO INMETRO- CX C/50 UNI-1ª LINHA 
   

 

20 CANETA MARCA TEXTO 10 CAIXA 31,95 319,50 

21 
CANETA P/ QUADRO MAGNÉTICO (AZUL) 

RECARREGAVEL 
131 CAIXA 55,35 7.250,85 

 

Especificação : COM PONTA EM POLIESTER DE 6 MM, 

MACIA PARA NÃO DANIFICAR O QUADRO, TINTA 

ESPECIAL QUE APAGUE FACILMENTE, NÃO DEIXA 

MARCAS, COM REFIL PRA TROCA DE CARGA, COR 

AZUL. CAIXA COM 12 UND 

   
 

22 
CANETA P/ QUADRO MAGNÉTICO (PRETA) 

RECARREGAVEL 
131 CAIXA 54,71 7.167,01 

 

Especificação : COM PONTA EM POLIESTER DE 6 MM, 

MACIA PARA NÃO DANIFICAR O QUADRO, TINTA 

ESPECIAL QUE APAGUE FACILMENTE, NÃO DEIXA 

MARCAS, COM REFIL PRA TROCA DE CARGA, COR 

PRETA.CAIXA COM 12UND 

   
 

23 
CANETA P/ QUADRO MAGNÉTICO (VERMELHA) 

RECARREGAVEL 
143 CAIXA 54,58 7.804,94 

 

Especificação : COM PONTA EM POLIESTER DE 6 MM, 

MACIA PARA NÃO DANIFICAR O QUADRO, TINTA 

ESPECIAL QUE APAGUE FACILMENTE, NÃO DEIXA 

MARCAS, COM REFIL PRA TROCA DE CARGA, COR 

VERMELHA.CAIXA COM 12 UND 

   
 

24 CARTOLINA (CORES VARIADAS) 440 PACOTE 64,06 28.186,40 

 
Especificação : CARTOLINA 180G 50X66 CORES 

DIVERSAS, PACOTE COM 100 UNIDADES    
 

25 CLIP PARA PAPEL 3/0 946 CAIXA 7,62 7.208,52 

 
Especificação : GALVANIZADO, METAL RESISTENTE A 

OXIDAÇÃO, CAIXA COM 50 UND    
 

26 CLIP PARA PAPEL 4/0 1840 CAIXA 7,96 14.646,40 
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Especificação : GALVANIZADO, METAL RESISTENTE A 

OXIDAÇÃO, CAIXA COM 50 UND    
 

27 CLIP PARA PAPEL 6/0 1840 CAIXA 8,09 14.885,60 

 
Especificação : GALVANIZADO, METAL RESISTENTE A 

OXIDAÇÃO, CAIXA COM 50 UND    
 

28 CLIP PARA PAPEL 8/0 1243 CAIXA 8,55 10.627,65 

 
Especificação : GALVANIZADO, METAL RESISTENTE A 

OXIDAÇÃO, CAIXA COM 25 UND    
 

29 COLA BASTÃO 605 CAIXA 30,26 18.307,30 

 
Especificação : COLA EM BASTÃO COM 40G, CX COM 

12 UNIDADES    
 

30 COLA BRANCA 425 CAIXA 46,69 19.843,25 

 
Especificação : C/90G, NÃO TÓXICA C/SELO DE 

SEGURANÇA DO INMETRO, CX C/12 UNIDADES    
 

31 COLA COLORIDA 425 CAIXA 16,33 6.940,25 

 

Especificação : INDICADA PARA TRABALHOS 

ARTÍSTICOS, COM APLICADOR QUE FACILITA A 

PINTURA, NÃO TÓXICA. DISPLAY COM 6 CORES 

SORTIDAS, 23G. 

   
 

32 COLA GLITTER 275 UNIDADE 18,99 5.222,25 

 

Especificação : INDICADA PARA TRABALHOS 

ARTÍSTICOS, COM APLICADOR QUE FACILITA A 

PINTURA, COM GLITTER, NÃO TÓXICA. DISPLAY 

COM 6 CORES SORTIDAS, 25G. 

   
 

33 COLA PARA ISOPOR 338 CAIXA 47,92 16.196,96 

 

Especificação : ALTA RESISTÊNCIA, INDICADA PARA 

TRABALHOS EM ISOPOR, TRABALHOS ARTÍSTICOS 

EM COURO, CERÂMICA, CORTIÇAS E VIDROS 

POROSOS, FRASCO COM 90G. DISPLAY COM 12 UND. 

   
 

34 COLCHETE (BAILARINA) 50 CAIXA 9,77 488,50 

35 CONJUNTO PORTA CANETA, PORTA CLIPS 327 UNIDADE 28,89 9.447,03 

 Especificação : EM ACRÍLICO, COR FUMÉ 
   

 

36 ENVELOPE AMARELO TAMANHO PEQUENO 1265 PACOTE 123,48 156.202,20 

 
Especificação : MEDINDO 185x248mm, SEM TIMBRE, 

PACOTE COM 100 UNIDADES    
 

37 ENVELOPE DE PAPEL, BRANCO 1940 UNIDADE 2,15 4.171,00 

 
Especificação : MEDINDO 114X229mm, 90G, SEM 

TIMBRE, TAMANHO OFICIO    
 

38 ENVELOPE PAPEL, AMARELO OURO 2960 UNIDADE 1,81 5.357,60 

 
Especificação : MEDINDO 24,2 X 33,6cm, SEM TIMBRE, 

TAMANHO A-4    
 

39 ENVELOPE PARA CONVITE 2790 UNIDADE 1,08 3.013,20 

 Especificação : MEDINDO 114X162mm, SEM TIMBRE 
   

 

40 ESTILETE, EM CORPO PLÁSTICO 30 CAIXA 40,11 1.203,30 

 

Especificação : COM LÂMINA INOXIDÁVEL ESTREITA, 

MEDINDO 9 CM X 0,9CM,GRADUAVEL E COM TRAVA 

DE SEGURANÇA. CX COM 12 UNIDADES 
   

 

41 ETIQUETA AUTO ADESIVA 50 CAIXA 15,05 752,50 

42 EXTRATOR DE GRAMPOS TIPO BICO DE PATO 10 UNIDADE 5,62 56,20 

43 FITA ADESIVA 776 UNIDADE 6,04 4.687,04 

 
Especificação : TRANSPARENTE, TAMANHO 

48MMX50MT    
 

44 FITA ADESIVA GOMADA 1229 UNIDADE 6,02 7.398,58 

 Especificação : TAMANHO 48MMX50MT 
   

 

45 FITA CREPE 1076 UNIDADE 8,10 8.715,60 

 
Especificação : PARA USOS GERAIS SEM RESÍDUOS 

QUÍMICO, COMPOSIÇÃO, COM 48MMX50M    
 

46 FITA DUPLA FACE 883 PACOTE 17,72 15.646,76 
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Especificação : FITA ADESIVA DUPLA FACE PAPEL 

12mmx30m, PACOTE COM 6 UNIDADES    
 

47 GRAMPEADOR ALICATE 20 UNIDADE 30,13 602,60 

48 GRAMPEADOR APROX.20 CM DE COMPRIMENTO 635 UNIDADE 45,77 29.063,95 

 

Especificação : P/ GRAMPOS 26/6, C/ GARANTIA DE 

QUALIDADE, DURABILIDADE DE PRIMEIRA 

QUALIDADE E DE FABRICAÇÃO BRASILEIRA 
   

 

49 GRAMPO ENCANADOR 20 CAIXA 22,19 443,80 

50 GUILHOTINA PERFURADORA DE PAPEL GRANDE 30 UNIDADE 256,02 7.680,60 

51 ISOPOR (15MM) 970 UNIDADE 8,77 8.506,90 

 
Especificação : PLACA COM 100X50Cm Espessura: 

15mm    
 

52 LAPIS DE COR (GRANDE) 100 CAIXA 14,10 1.410,00 

53 LAPIS DE GRAFITE PRETO Nº 02  NACIONAL 1168 CAIXA 51,58 60.245,44 

 

Especificação : CORPO DE MADEIRA MACIÇA, 

ROLIÇO, APONTADO, MEDINDO NO MÍNIMO 17,5CM, 

APROVADO PELO INMETRO-CX C/ 144 UNIDADES 
   

 

54 LIGA ELASTICA, GROSSA 374 CAIXA 5,00 1.870,00 

 
Especificação :  EM LÁTEX Nº 18, COM 100G CX COM 

30 UND    
 

55 LIVRO ATA 1016 UNIDADE 28,58 29.037,28 

 
Especificação : 75GRAMAS M², 200 FOLHAS, 220 X 330 

MM VERTICAL , CAPA DURA, FOLHAS BRANCAS.    
 

56 LIVRO DE PONTO 703 UNIDADE 34,02 23.916,06 

 

Especificação : COM 100 FOLHAS PAUTADAS E 

NUMERADAS SEQÜENCIALMENTE, COM CAPA 

DURA, NO FORMATO 153MM X 216MM COM 

ENCADERNAÇÃO COSTURADA. 

   
 

57 MARCADOR DE PÁGINAS FLAG ADESIVO 213 CAIXA 10,94 2.330,22 

 

Especificação : RESPOSICIONÁVEL, NÃO RESIDUAL, 

PARA DOCUMENTOS, MEDINDO 12X43 MM, 

EMBALAGEM CONTENDO 80 FLAGS COLORIDOS, 

DIVIDIDOS EM 5 CORES, PODENDO FAZER 

ANOTAÇÃO NAS FOLHAS. CARTELA COM 5 FLAGS, 

CONTENDO 25 FOLHAS CADA. 

   
 

58 MASSA PARA MODELAR 366 CAIXA 9,71 3.553,86 

 

Especificação : IDEAL PARA ATIVIDADES DE 

DESENVOLVIMENTO DA COORDENAÇÃO MOTORA E 

PERCEPÇÃO DE FORMAS.À BASE DE AMIDO, NÃO 

TÓXICA, SUPER MACIA, CORES VIVAS E 

BRILHANTES, DESPERTA O INTERESSE DAS 

CRIANÇAS PARA CRIATIVAS ATIVIDADES. CORES 

SORTIDAS, CAIXA COM 6 CORES. 

   
 

59 PAPEL 40 QUILO. 304 PACOTE 92,19 28.025,76 

 
Especificação : COM DIMENSÕES 66x96cm CORES 

VARIADAS    
 

60 PAPEL ALCALINO NO FORMATO A4 RECICLADO 618 CAIXA 376,02 232.380,36 

 
Especificação : CAIXA DE 10 RESMAS COM 500 

FOLHAS    
 

61 PAPEL ALCALINO NO FORMATO A4 1491 CAIXA 373,40 556.739,40 

 
Especificação : CAIXA DE 10 RESMAS COM 500 

FOLHAS    
 

62 PAPEL ALMAÇO 30 PACOTE 27,72 831,60 

63 PAPEL CARMIM (CORES VARIADAS) 1350 UNIDADE 2,02 2.727,00 

 
Especificação : PAPEL CARMIM 48X66cm 100G VARIAS 

CORES    
 

64 PAPEL CARTÃO (CORES VARIADAS) 1488 UNIDADE 2,09 3.109,92 

 
Especificação : PAPEL CARTÃO 50x70cm 240G VARIAS 

CORES    
 

65 PAPEL CASCA DE OVO 645 PACOTE 25,84 16.666,80 

 
Especificação : DIMENSÕES 210x297mm 180G PACOTE 

COM 50 FOLHAS    
 

http://www.santamaria.pa.gov.br/


 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

SEMAD – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

___________________________________________________________________________________________________________
Praça da Matriz, nº 001 – Centro – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará – PA – Brasil 

www.santamaria.pa.gov.br – E-mail: sec.administracao@santamaria.pa.gov.br 

66 PAPEL COUCHÉ 930 PACOTE 19,03 17.697,90 

 
Especificação : FORMATO A4 (21x29,7cm) 120G, 

PACOTE COM 75 FOLHAS    
 

67 PAPEL LAMINADO (CORES VARIADAS) 790 UNIDADE 2,29 1.809,10 

 Especificação : DIMENSÕES 45x59cm 
   

 

68 PAPEL P/ IMPRESSÃO DE FOTOS 421 PACOTE 30,56 12.865,76 

 

Especificação : DE ALTA RESOLUÇÃO E À PROVA 

D'ÀGUA E SECAGEM INSTANTÂNEA. TAMANHO A4 

210X297MM, 120G PACOTE COM 20 FOLHAS 
   

 

69 PAPEL SEDA 1050 UNIDADE 1,20 1.260,00 

 Especificação : DIMENSÕES 48x60cm 
   

 

70 PAPEL VERGÊ (BRANCO) 1080 PACOTE 30,33 32.756,40 

 
Especificação : DIMENSÕES A4 210X297mm 180G 

PACOTE COM 50 folhas    
 

71 PASTA A-Z GRANDE 2610 UNIDADE 27,03 70.548,30 

 

Especificação : OFICIO LOMBO ESTREITO, EM 

PAPELÃO LAMINADO RÍGIDO COR PRETA E BRANCA 

RAJADA. GRAMPO DE FIXAÇÃO DO PAPEL EM AÇO, 

COM ACIONAMENTO POR ALAVANCA, DOTADO DE 

MOLA DE PRESSÃO EM AÇO. TRAVA DE CONTENÇÃO 

DO PAPEL EM PLÁSTICO. DIMENSÕES 

APROXIMADAS DE 34X28,5X7,3CM 

   
 

72 PASTA A-Z OMBRO ESTREITO 60 PACOTE 18,47 1.108,20 

73 PASTA A-Z OMBRO LARGO 60 PACOTE 22,98 1.378,80 

74 PASTA CANALETA 1530 UNIDADE 3,16 4.834,80 

 

Especificação : CANALETA A4 TRANSPARENTE 

OFFICE, MATERIAL: POLIPROPILENIO, MEDIDA: 

310X220X50 MM 
   

 

75 PASTA SANFONADA, A-4 1216 UNIDADE 38,24 46.499,84 

 
Especificação : GRANDE DIMENSÕES 280X380 COM 31 

DIVISÕES TRANSPARENTE.    
 

76 PERCEVEJO 562 CAIXA 7,34 4.125,08 

 

Especificação : COMPOSTO EM ARAME E CHAPA DE 

AÇO, COM TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM E 

PONTAS PERFURANTES EM EMBALAGEM DE PAPEL 

CAIXA COM 100 UNIDADES 

   
 

77 PERFURADOR DE PAPEL (TAM GRANDE) 236 UNIDADE 30,81 7.271,16 

 

Especificação : EM METAL PINTADO, 2 FUROS 

REDONDOS, COM MARGINADOR, BASE EM PVC, 

CAPACIDADE ATE 50 FLS. FORMATO: 19,5 X 21 X 11,5 

(CM) DISTANCIA ENTRE FUROS: 80MM 

   
 

78 PINCEL ATÔMICO (AZUL) 148 CAIXA 63,73 9.432,04 

 

Especificação : PINCEL ATÔMICO AZUL CAIXA COM 

12 UNIDADES , ESCRITA GROSSA; RECARREGÁVEL; 

TINTA À BASE DE ÁLCOOL. 
   

 

79 PINCEL ATÔMICO (PRETO) 148 CAIXA 63,71 9.429,08 

 

Especificação : PINCEL ATÔMICO PRETO CAIXA COM 

12 UNIDADES , ESCRITA GROSSA; RECARREGÁVEL; 

TINTA À BASE DE ÁLCOOL. 
   

 

80 PINCEL ATÔMICO (VERMELHO) 145 CAIXA 63,79 9.249,55 

 

Especificação : PINCEL ATÔMICO VERMELHO CAIXA 

COM 12 UNIDADES , ESCRITA GROSSA; 

RECARREGÁVEL; TINTA À BASE DE ÁLCOOL. 
   

 

81 PISTOLA P/ COLA QUENTE (TAM. PEQUENO) 391 UNIDADE 18,64 7.288,24 

 

Especificação : PISTOLA DE COLA QUENTE PEQUENA 

POSSUI POTÊNCIA DE 40 WATTS 110V A 220V, FIO 

REFORÇADO COM PLUG ELÉTRICO 

ESPECIAL.DESENVOLVIDA PARA BASTÕES DE COLA 

DE SILICONE DE 7MM DE DIÂMETRO. 

   
 

82 PORTA TRECO 372 UNIDADE 24,35 9.058,20 

 

Especificação : PORTA LÁPIS/CLIPS/LEMBRETE FUMÊ 

INJETADO EM POLIESTIRENO, IDEAL PARA 

ORGANIZAR MESA. 
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83 PRANCHETA EM ACRILICO 615 UNIDADE 11,20 6.888,00 

 

Especificação : PRANCHETA CONFECCIONADA NOS 

PADRÕES DIMENSIONAIS DA FOLHA DE OFÍCIO A4, 

PRODUZIDA COM TAMPO EM ACRÍLICO CRISTAL 

REFORÇADO, DE 4MM DE ESPESSURA. POSSUI 

PEGADOR PLÁSTICO 

   
 

84 QUADRO BRANCO 255 UNIDADE 233,17 59.458,35 

 

Especificação : MATERIAL FÓRMICA BRANCA 

BRILHANTE, ACABAMENTO SUPERFICIAL MOLDURA 

DE ALUMÍNIO, COR MOLDURA NATURAL, MEDINDO 

1,00 X 1,20M, FIXAÇÃO PAREDE, ACOMPANHADO DE 

PARAFUSOS E BUCHAS DE FIXAÇÃO 

   
 

85 
REABASTECEDOR DE ALMOFADA PARA CARIMBO 

AZUL 
213 UNIDADE 7,08 1.508,04 

 
Especificação : DESCRIÇÃO 42ml, PARA TODOS OS 

TIPOS DE ALMOFADAS    
 

86 
REABASTECEDOR DE ALMOFADA PARA CARIMBO 

VERMELHA 
150 UNIDADE 7,66 1.149,00 

 
Especificação : 42ml, PARA TODOS OS TIPOS DE 

ALMOFADAS    
 

87 RÉGUA ACRÍLICA, PARA USO ESCOLAR 990 UNIDADE 3,21 3.177,90 

 
Especificação : MEDINDO 30 CM C/ ESCALA EM 

MILÍMETRO , NA COR TRANSPARENTE    
 

88 TESOURA MULTIUSO 685 UNIDADE 4,13 2.829,05 

 

Especificação : CABO DE POLIETILENO PRETO, 

MEDINDO APROXIMADAMENTE TOTAL DE 21CM E 

LÂMINA DE APROXIMADAMENTE 10 CM EM AÇO 

INOXIDÁVEL 

   
 

89 TESOURA PEQUENA SEM PONTA 1555 UNIDADE 5,67 8.816,85 

 
Especificação : TESOURA ESCOLAR 11,4CM PONTA 

ARREDONDADA PARA CORTE DE PAPEL    
 

90 
TINTA SEM ÓLEO P/ CARIMBO DE BORRACHA, NA 

COR AZUL 
369 UNIDADE 8,30 3.062,70 

 
Especificação : TINTA A BASE DE ÁGUA CONTENDO 

40ml    
 

91 PAPEL CANSON GRAMATURA 910 UNIDADE 69,39 63.144,90 

 Especificação : PACOTE COM 50 UNIDADES 
   

 

92 CADERNO CAPA DURA PEQUENO 1116 UNIDADE 9,11 10.166,76 

 
Especificação : CAPA DURA, 96 FOLHAS, MEDIDAS: 

140 X 200 MM    
 

93 E.V.A (CORES VARIADAS) 1294 PACOTE 34,26 44.332,44 

 
Especificação : E.V.A. CORESVARIADAS, DIMENSÕES; 

600x400x2mm PACOTE COM 10 UNIDADES    
 

94 AGENDA EXECUTIVA 147 UNIDADE 34,49 5.070,03 

 

Especificação : COSTURADA DIÁRIA DE MESA 

EXECUTIVO PERMANENTE. UMA PÁGINA POR DIA, 

CAPA EM MATERIAL SINTÉTICO, FITILHO, 

CERTIFICADO FSC, NÚMERO DE FOLHAS 208, 

FORMATO (M M) : 145X205 

   
 

95 CANETA MARCA TEXTO NA COR AMARELA 312 CAIXA 34,26 10.689,12 

 

Especificação : COR AMARELO, TINTA 

FLUORESCENTE A BASE DE ÁGUA, CORPO, TAMPA E 

FUNDO EM PROLIPROPILENO, PONTA EM 

POLIETILENO ESPESSURA DO TRAÇO 2,5 OU 5,00MM 

CONTEÚDO 2,5, GRAVADO NO CORPO A MARCA DO 

FABRICANTE CX C/ 12 UNID 

   
 

96 CAIXA ARQUIVO MÉDIA 12 UNIDADE 7,20 86,40 

 

Especificação : PRODUTO FABRICADO EM PLÁSTICO 

CORRUGADO, POSSUIR 3 ÁREAS EM DIFERENTES 

POSIÇÕES DE IDENTIFICAÇÃO. 250x130x350mm 
   

 

97 PASTA EM PLASTICO 5202 UNIDADE 5,33 27.726,66 

 
Especificação : C/ ELASTICO, LOMBO GRANDE, NA 

COR AZUL, FORMATO 235X 360 MM    
 

98 PASTA PLÁSTICA 18 PACOTE 5,22 93,96 
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Especificação : COM ELÁSTICO E ABA, 

TRANSPARENTE, TAMANHO OFÍCIO (235MM X 

350MM), C/ ELASTICO, LOMBO PEQUENO, PCT COM 

10 UNIDADES 

   
 

99 ALMOFADA PARA CARIMBO - AZUL 278 UNIDADE 15,92 4.425,76 

 

Especificação : COM TAMPA PLÁSTICA Nº 3, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 80X120MM. COR AZUL, 

ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO, NÃO 

CONTENDO ALCOOL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 

ACONDICIONADOS EM CAIXA. 

   
 

100 ALMOFADA PARA CARIMBO - VERMELHO 129 UNIDADE 16,52 2.131,08 

 

Especificação : COM TAMPA PLÁSTICA Nº 3, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 80X120MM. COR VERMELHA, 

ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO, NÃO 

CONTENDO ALCOOL. EMBALAGEM INDIVIDUAL 

ACONDICIONADOS EM CAIXA. 

   
 

101 APONTADOR EM PLÁSTICO 129 CAIXA 36,28 4.680,12 

 
Especificação : PARA LÁPIS - CAIXA COM 12 

UNIDADES DE BOA QUALIDADE    
 

102 BANDEJA P/EXPEDIENTE 156 UNIDADE 38,32 5.977,92 

 
Especificação : COM 2 REPARTIÇÕES EM ACRÍLICO 

COR FUMÊ    
 

103 BLOCO DE RECADO ADESIVO 402 BLOCO 13,06 5.250,12 

 
Especificação : TAMANHO 76X102MM - PACOTE COM 

100 FLS    
 

104 CANETA MARCADOR PERMANENTE 369 CAIXA 54,33 20.047,77 

 

Especificação : CANETA ÓTIMA PARA MARCAÇÃO DE 

PEÇAS PEQUENAS E FRÁGEIS, MAS SERVE TAMBÉM 

PARA PEÇAS MAIORES. IDEAL PARA CD E DVD, 

VIDRO, MADEIRA, PAPEL E PLÁSTICO.CANETA . 

PONTA FINA PRETA, PODE SER APLICADA SOBE 

PAPÉIS, METAIS, PLÁSTICOS, VIDROS, BORRACHAS, 

CERÂMICA ENTRE OUTRAS SUPERFÍCIES. PONTA 

FINA COM 0.4MM 

   
 

105 CLIP PARA PAPEL 1/0 780 CAIXA 12,20 9.516,00 

 
Especificação : GALVANIZADO, METAL RESISTENTE A 

OXIDAÇÃO, CAIXA COM 100 UND    
 

106 CLIP PARA PAPEL 2/0 1740 CAIXA 13,24 23.037,60 

 
Especificação : GALVANIZADO, METAL RESISTENTE A 

OXIDAÇÃO, CAIXA COM 100 UND    
 

107 
COLA BRANCA-ACETADO DE POLIVINILA 

LIQUIDA 
285 TUBO 28,61 8.153,85 

 

Especificação : A BASE DE AGUA COM MAIS 

RESISTENCIA E QUALIDADE, PROPRIA PARA 

APLICAÇÕES EM MADEIRAS, CORTIÇAS, COURO, 

TECIDOS, PAPEIS, LAMINADOS E OUTROS TIPOS DE 

MATERIAS POROSOS. A COLA BRANCA ATENDE AS 

NECESSIDADES DO MERCADO PROFISSIONAL E 

DOMESTICO. APÓS SECAGEM O PRODUTO 

APRESENTA APARENCIA TRANSPARENTE E 

BRILHANTE. TUBO DE 500G. 

   
 

108 COLCHETE LATONADO 243 CAIXA 12,48 3.032,64 

 

Especificação : Colchete latonado Nº10 - caixa com 72 

unidades-Produto também conhecido como "bailarina ".-

Fabricado em chapa de aço revestido com acabamento 

protetor amarelo.- Diâmetro aproximado da cabeça: 12 

mm.Comprimento aproximado da perna: 50 mm.- Para 210 

folhas 

   
 

109 CORRETIVO LIQUIDO À BASE D'ÁGUA 213 CAIXA 44,51 9.480,63 

 
Especificação : NÃO TÓXICO, LAVÁVEL, INODORO E 

NÃO RESSECA - 18ML CX C/ 12 UNIDADES    
 

110 ESTILETE EM CORPO PLÁSTICO CX COM 12 UND 123 CAIXA 52,20 6.420,60 

111 ETIQUETA AUTO ADESIVA BRANCA 111 CAIXA 110,80 12.298,80 

 
Especificação : DIMENSÕES 84,67 X 101,6MM, EM 

CADA CX COM 100 FLS    
 

112 ETIQUETA AUTO-ADESIVA BRANCA 111 CAIXA 110,80 12.298,80 
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Especificação :  DIMENSÕES 12,7MM 44,45MM, EM 

CADA CX COM 100 FLS    
 

113 EXTRATOR DE GRAMPOS 408 UNIDADE 5,92 2.415,36 

 
Especificação : TIPO ESPÁTULA, PARA GRAMPOS 26/6 

CROMADO    
 

114 FITA ADESIVA LARGURA 12MM 939 UNIDADE 6,49 6.094,11 

 

Especificação : EM MATERIAL POLIPROPÍLENO 

TRANSPARENTE, TIPO MONOFACE, LARGURA 

APROXIMADAMENTE DE 12MM 
   

 

115 GRAMPEADOR ALICATE ANATÔMICO 483 UNIDADE 28,66 13.842,78 

 

Especificação : COR PRETA, ESTRUTURA METÁLICA, 

PARA ALFINETAR E GRAMPEAR. CAPACIDADE ATÉ 

30 FOLHAS DE 75G/M2 (GRAMPO FECHADO), PARA 

GRAMPO 26/6. 

   
 

116 GRAMPEADOR DE PRESSÃO 106/8 468 UNIDADE 40,98 19.178,64 

 

Especificação : UTILIZA GRAMPOS 106/6 E 106/8. TIPO: 

PRESSÃO. MEDIDAS (C X L X A): 185 X 25 X 160MM. 

COR: METAL. COM GARANTIA DE QUALIDADE, 

DURABILIDADE DE PRIMEIRA. 

   
 

117 GRAMPO ENCADERNADOR TRILHO DE PLÁSTICO 408 CAIXA 29,82 12.166,56 

 
Especificação : TIPO MACHO-FÊMEA.CAIXA C/50 

UNIDADES    
 

118 GRAMPO ENCADERNADOR TRILHO METÁLICO 390 CAIXA 31,10 12.129,00 

 Especificação : 80MM CX C/ 50 UNIDADES 
   

 

119 GRAMPO P/ GRAMPEADOR DE PRESSÃO 477 CAIXA 31,72 12.130,44 

 
Especificação : MEDIDA: 106/6 - CAIXA COM 3.500 

GRAMPOS    
 

120 GRAMPO P/ GRAMPEADOR, GALVAN. 26/6 MM. 3411 CAIXA 18,97 64.706,67 

 

Especificação : CAPAC. P/25 FOLHAS. CX 5.000 

GRAMPOS CAPACIDADE PARA 25 FOLHAS - CX COM 

5.000 UNIDADES 
   

 

121 GUILHOTINA 408 UNIDADE 140,35 57.262,80 

 
Especificação : CORTADOR DE PAPEL A4 

APROXIMADAMENTE DE 30CM A 40CM    
 

122 LIVRO DE ATA,PAPEL SULFITE 699 UNIDADE 19,03 13.301,97 

 
Especificação : 75GRAMAS M², 100 FOLHAS, 220 X 330 

MM VERTICAL , CAPA DURA, FOLHAS BRANCAS.    
 

123 LIVRO DE PROTOCOLO 750 UNIDADE 14,35 10.762,50 

 
Especificação :  EM PAPEL OFF-SET, 100 FOLHAS, 

230MM X 160MM, CAPA DURA, FOLHAS PAUTADAS.    
 

124 PAPEL ALMAÇO C/ PAUTA E MARGEM 396 PACOTE 55,83 22.108,68 

 

Especificação : FORMATO 200X280MM PAPEL 

ALMAÇO A4 56G C/PAUTA E MARGEM PC COM 200 

FL 
   

 

125 PAPEL AUTO ADESIVO TRANSPARENTE 390 ROLO 110,99 43.286,10 

 Especificação : DIMENSÕES 45MM X 25M 
   

 

126 PAPEL CAMURÇA (CORES VARIADAS) 1080 FOLHA 3,37 3.639,60 

 

Especificação : POSSUI UMA FACE LISA E OUTRA 

LEVEMENTE AVELUDADA COM DIMENSÕES 40X60 

cm 
   

 

127 PASTA A-Z PEQUENA 1740 UNIDADE 21,70 37.758,00 

 

Especificação : OFICIO LOMBO ESTREITO, EM 

PAPELÃO LAMINADO RÍGIDO COR PRETA E BRANCA 

RAJADA. GRAMPO DE FIXAÇÃO DO PAPEL EM AÇO, 

COM ACIONAMENTO POR ALAVANCA, DOTADO DE 

MOLA DE PRESSÃO EM AÇO. TRAVA DE CONTENÇÃO 

DO PAPEL EM PLÁSTICO. DIMENSÕES 

APROXIMADAS DE 35X28X6CM 

   
 

128 PASTA DE PLÁSTICO  TIPO CATALAGO 1020 UNIDADE 22,00 22.440,00 

 

Especificação : COR PRETA, DIMENSÕES 260X330MM, 

COM 10 PLASTICOS DE 04 FUROS E PRENDEDORES 

INTERNOS TIPO GRAMPO 
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129 PASTA SUSPENSA P/ ARQUIVO 1569 UNIDADE 6,27 9.837,63 

 

Especificação : PASTA SUSPENSA FEITA EM PAPEL 

KRAFT POSSUI HASTES LATERAIS EM PLÁSTICO, 

IDEAL PARA ARQUIVAR DOCUMENTOS DE FORMA 

SEGURA E PRÁTICA, DIMENSÕES DO PRODUTO: 

23X36CM 

   
 

130 PERFURADOR DE PAPEL 336 UNIDADE 16,23 5.453,28 

 

Especificação : EM METAL PINTADO, 2 FUROS 

REDONDOS, COM MARGINADOR, BASE EM PVC, 

CAPACIDADE ATE 100 FLS. DIMENSÕES: 115 X 240 X 

260MM DISTANCIA ENTRE FUROS: 80MM 

   
 

131 PISTOLA P/ COLA QUENTE (TAM. GRANDE) 291 UNIDADE 31,53 9.175,23 

 

Especificação : DE COLA QUENTE GRANDE POSSUI 

POTÊNCIA DE 40 WATTS 110V A 220V, FIO 

REFORÇADO COM PLUG ELÉTRICO ESPECIAL. 

DESENVOLVIDA PARA BASTÕES DE COLA DE 

SILICONE DE 11MM DE DIÂMETRO 

   
 

132 PORTA CANETA 252 UNIDADE 29,96 7.549,92 

 Especificação : EM ACRILICO 
   

 

133 
REABASTECEDOR DE ALMOFADA PARA CARIMBO 

PRETA 
120 UNIDADE 7,51 901,20 

 
Especificação : 42ml, PARA TODOS OS TIPOS DE 

ALMOFADAS    
 

134 REBITE 75 CAIXA 26,20 1.965,00 

 
Especificação : EMBALAGEM: CAIXA DE PAPEL COM 

100 UND    
 

135 
COLA BRANCA, ACETADO DE POLIVINILA 

LIQUIDA 
525 CAIXA 31,83 16.710,75 

 

Especificação : NÃO TÓXICA, COM SELO DE 

SEGURANÇA DO INMETRO, CX COM 12 UNIDADES 

DE 40G 
   

 

136 PAPEL CELOFANE 2100 FOLHA 1,69 3.549,00 

 Especificação : COM DIMENSÕES 85x100cm 
   

 

137 PASTA A-Z TAM OFICIO (OMBRO LARGO) 1365 PACOTE 60,26 82.254,90 

 Especificação : PACOTE COM 04 UNIDADES 
   

 

138 PASTA A-Z TAM OFICIO (OMBRO ESTREITO) 1350 PACOTE 53,32 71.982,00 

 Especificação : PACOTE COM 04 UNIDADES 
   

 

139 ISOPOR (10MM) 870 UNIDADE 6,80 5.916,00 

 
Especificação : PLACA COM 100X50Cm Espessura: 

10mm    
 

140 LAPIS DE COR (GRANDE) C/ 12 UNIDS 720 CAIXA 13,83 9.957,60 

 

Especificação : IDEAIS PARA O USO ESCOLAR, FÁCEIS 

DE APONTAR, MACIOS AO PINTAR E TEM, ÓTIMA 

TRANSFERÊNCIA PARA O PAPEL. POSSUEM CORES 

VIVAS E BRILHANTES QUE AGUÇAM A 

CRIATIVIDADE DAS CRIANÇAS! DIMENSÕES 

APROXIMADAS DA EMBALAGEM (CM) - AXLXP 

21,5X9,5X1,3CM 

   
 

141 PAPEL CREPOM (CORES VARIADAS) 1200 UNIDADE 3,04 3.648,00 

 Especificação : COM DIMENSÕES 0,48x2,00m 
   

 

142 PAPEL FORMULÁRIO CONTÍNUO - 01 VIA 900 CAIXA 276,75 249.075,00 

 Especificação : CX C/ 1.000FLS 
   

 

143 PAPEL FORMULÁRIO CONTÍNUO - 02 VIAS 900 CAIXA 375,00 337.500,00 

 Especificação : CX C/ 1.000 FLS 
   

 

144 PAPEL FORMULÁRIO CONTÍNUO - 03 VIAS 600 CAIXA 411,00 246.600,00 

 Especificação : CX C/ 1.000 FLS 
   

 

145 PAPEL QUADRICULADO 63 CAIXA 213,48 13.449,24 

 
Especificação : DIMENSÕES 210x297 mm² CX COM 08 

RESMAS    
 

146 PINCEL P/ QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO 240 UNIDADE 8,82 2.116,80 
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Especificação :  MATERIAL PLÁSTICO, MATERIAL 

PONTA ACRÍLICO, TIPO CARGA DESCARTÁVEL, COR 

PRETA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PONTA 4MM, 

ESPESSURA ESCRITA 2MM, COMPOSIÇÃO BÁSICA; 

RESINAS TERMOPLÁSTICAS, TINTA A BASE DE 

CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES 

   
 

147 BARBANTE 100% ALGODÃO - 80M 15 ROLO 12,97 194,55 

 

Especificação : COM 8 (OITO) FIOS TRANÇADOS. 

EMBALAGEM: ROLO COM 80 METROS, COM DADOS 

E IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO 

FABRICANTE. COR CRU 

   
 

148 COLA PARA ARTESANATO 60 UNIDADE 16,22 973,20 

 
Especificação : ADESIVO A BASE DE PVA, TUBO DE 

500GR    
 

149 PALITO PARA CHURRASCO 30 PACOTE 10,15 304,50 

 Especificação : PACOTE COM 100 UNIDADES 
   

 

150 PALITO PARA PICOLÉ 30 PACOTE 7,60 228,00 

 Especificação : PACOTE COM 100 UNIDADES 
   

 

151 PASTA EM PVC TRANSPARENTE 3180 UNIDADE 6,22 19.779,60 

 

Especificação : COM ELÁSTICO E ABA, 

TRANSPARENTE, TAMANHO OFÍCIO (235MM X 

350MM), LOMBO PEQUENO 
   

 

152 TINTA GUARCHE 150 CAIXA 8,77 1.315,50 

 Especificação : CAIXA COM 6 CORES 
   

 

153 GIZ DE CERA COLORIDO. 150 CAIXA 8,67 1.300,50 

154 PASTA TIPO CATÁLOGO 200 UNIDADE 19,51 3.902,00 

155 PAPEL CARBONO AZUL 60 CAIXA 37,96 2.277,60 

 
Especificação :  COM 100 FLS, FORMATO A4 ( 21 x 29,7 

cm )    
 

156 PAPEL LEMBRETE GRANDE 60 CAIXA 27,61 1.656,60 

 
Especificação : DIMENSÕES 86x86x80mm - COM 650 

FOLHAS    
 

157 PAPEL LEMBRETE PEQUENO 60 CAIXA 24,63 1.477,80 

 
Especificação : DIMENSÕES 9,0x8,5cm - COM 700 

FOLHAS    
 

158 PASTA DE PAPELÃO C/ ELÁSTICO 540 UNIDADE 4,38 2.365,20 

 
Especificação : PASTA PAPELÃO COM ABA E 

ELÁSTICO, TAMANHO: 235 X 325 MM.    
 

TOTAL 3.782.834,69 

 

1.2. A presente contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, no Sistema de Registro de Preços (SRP), 

do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133/202. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, 

conforme as necessidades da Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, não gerando à 

Administração obrigação de contratar a totalidade dos quantitativos registrados. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do Contrato, durante 

esse período deverão ocorrer as entregas parceladas, conforme as Ordens de Fornecimento emitidas pela 

Administração. 

1.4. O prazo poderá ser prorrogado mediante justificativa devidamente fundamentada, desde que demonstrada à 

necessidade para conclusão do objeto e observadas às disposições da Lei nº 14.133/2021. 

1.5. A eventual prorrogação deverá ser formalizada mediante celebração de termo aditivo, previamente justificada 

no processo administrativo. 
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1.6. O contrato não poderá sofrer prorrogação caso o contratado tenha sido penalizado com declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, observadas as abrangências de 

aplicação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição de materiais de expediente mostra-se indispensável para garantir a execução das atividades 

administrativas, técnicas e operacionais dos diversos órgãos da Administração Municipal, uma vez que tais 

materiais são de consumo contínuo e constituem insumos essenciais ao desempenho das funções institucionais, ao 

atendimento ao público, à produção de documentos oficiais, à organização de arquivos, à realização de 

procedimentos internos e ao desenvolvimento das ações e políticas públicas executadas pelo Município. 

Considerando que os materiais de expediente possuem consumo permanente e reposição periódica, a inexistência 

ou insuficiência desses itens poderá comprometer a continuidade dos serviços públicos, ocasionando prejuízos à 

eficiência administrativa, à prestação dos serviços essenciais à população e ao cumprimento das atribuições legais 

de cada unidade administrativa. 

A contratação também se justifica pela necessidade de manutenção de estoque mínimo para atendimento das 

demandas rotineiras e eventuais da Administração Pública Municipal, evitando interrupções nas atividades 

administrativas decorrentes da falta de materiais básicos, tais como papel, canetas, pastas, grampeadores, 

envelopes entre outros itens indispensáveis ao expediente diário. 

Além disso, a centralização da contratação proporciona maior padronização dos materiais utilizados, otimização 

dos procedimentos de aquisição, racionalização dos gastos públicos, economia de escala e melhor gestão dos 

recursos financeiros, observando os princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

A demanda foi identificada a partir do levantamento das necessidades apresentadas pelas Secretarias Municipais, 

órgãos da Administração Direta e Fundos Municipais, considerando o histórico de consumo, a previsão das 

atividades administrativas para o período de vigência da contratação e a necessidade de manter o regular 

funcionamento dos serviços públicos. 

Dessa forma, a contratação da empresa especializada para o fornecimento de materiais de expediente visa suprir 

as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará/PA, das Secretarias Municipais e dos Fundos 

Municipais, garantindo a continuidade das atividades administrativas, o adequado desempenho das funções 

institucionais e a eficiência na prestação dos serviços públicos oferecidos à população, atendendo ao interesse 

público e às disposições da Lei nº 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais de expediente, por 

meio de procedimento licitatório, visando atender de forma contínua e eficiente às necessidades da Prefeitura 
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Municipal de Santa Maria do Pará, das Secretarias Municipais e dos Fundos Municipais, durante o período de 

vigência da contratação. 

A contratação abrangerá o fornecimento parcelado dos materiais, conforme a demanda de cada unidade 

administrativa, mediante emissão de requisições de fornecimento, possibilitando a reposição dos estoques de 

forma planejada, evitando tanto a falta quanto o excesso de materiais, promovendo maior eficiência na gestão dos 

recursos públicos. 

Os materiais deverão atender às especificações técnicas definidas no Termo de Referência, observando padrões 

mínimos de qualidade, durabilidade e desempenho, de forma a garantir sua adequada utilização nas atividades 

administrativas desenvolvidas pelos diversos órgãos da Administração Municipal. 

A solução contempla, ainda, a entrega dos materiais em conformidade com os prazos estabelecidos pela 

Administração, assegurando o abastecimento regular das unidades requisitantes, sem comprometer a continuidade 

dos serviços públicos. Caberá à empresa contratada fornecer produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas 

condições de utilização, livres de defeitos de fabricação e acompanhados das garantias aplicáveis, quando couber. 

A adoção do fornecimento parcelado apresenta-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, pois 

permite adequar as aquisições ao consumo efetivo das unidades administrativas, reduzindo custos com 

armazenagem, minimizando perdas decorrentes de deterioração ou obsolescência dos materiais e proporcionando 

melhor controle do estoque e da execução contratual. 

A presente solução também favorece a padronização dos materiais utilizados pelos órgãos municipais, otimiza os 

processos de aquisição, promove economia de escala e assegura maior eficiência na aplicação dos recursos 

públicos, em consonância com os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, interesse público e 

continuidade dos serviços públicos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Dessa forma, a contratação do fornecimento de materiais de expediente representa a solução mais adequada para 

garantir o suporte às atividades administrativas da Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará, de suas 

Secretarias e Fundos Municipais, assegurando o pleno funcionamento da Administração Pública e a continuidade 

da prestação dos serviços à população. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Nos termos do art. 6º, inciso XXIII, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, os requisitos da contratação devem 

estabelecer os critérios indispensáveis à adequada seleção do fornecedor e à correta execução do objeto, 

garantindo que a solução escolhida atenda plenamente à necessidade administrativa identificada. Para a aquisição 

de materiais de expediente destinados a Prefeitura, as Secretarias e fundos de Santa Maria do Pará, ficam 

estabelecidos os seguintes requisitos: 

4.1.1. I – Requisitos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

A contratada deverá comprovar: 

http://www.santamaria.pa.gov.br/


 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

SEMAD – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

___________________________________________________________________________________________________________
Praça da Matriz, nº 001 – Centro – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará – PA – Brasil 

www.santamaria.pa.gov.br – E-mail: sec.administracao@santamaria.pa.gov.br 

a) Regular constituição jurídica e registro nos órgãos competentes; 

b) Regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal; 

c) Regularidade relativa ao FGTS e à Seguridade Social; 

d) Inexistência de débitos trabalhistas, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT); 

e) Ausência de impedimentos para contratar com a Administração Pública. 

4.1.2. II – Qualificação Técnica 

A empresa deverá demonstrar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
contratação, mediante: 

a) Comprovação de experiência anterior no fornecimento de materiais de expediente conforme itens apresentados; 

b) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

4.1.3. III – Requisitos quanto aos produtos 

a) Especificações técnicas: Os materiais deverão atender integralmente às especificações constantes no Termo de 

Referência, sendo novos, de primeiro uso, de boa qualidade, sem avarias, defeitos de fabricação ou sinais de uso, 

observando as normas técnicas aplicáveis e os padrões mínimos de desempenho exigidos pela Administração.  

b) Entrega dos materiais: As entregas deverão ocorrer de forma parcelada, mediante solicitação da 

Administração, nos locais indicados pelas Secretarias Municipal, dentro do prazo estabelecido no Termo de 

Referência, acompanhadas da respectiva Nota Fiscal e demais documentos exigidos. 

c) Qualidade e conformidade: Os produtos fornecidos deverão apresentar qualidade compatível com as 

especificações contratadas. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos ou desconformidades, a contratada 

deverá proceder à substituição dos materiais, sem qualquer ônus adicional para a Administração, dentro do prazo 

fixado pela fiscalização do contrato. 

4.1.4. IV – Requisitos contratuais e operacionais 

a) Compromisso de fornecimento conforme especificações técnicas e quantitativos estimados no Termo de 
Referência; 

b) Responsabilidade pela substituição de produtos em desconformidade, sem ônus adicional para a 

Administração; 

c) Observância aos prazos e condições estabelecidos no instrumento contratual; 
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d) Aceitação da fiscalização por parte da Administração Municipal. 

4.1.5. V – Requisitos de conformidade legal e administrativa 

a) A contratada deverá observar os princípios da legalidade, moralidade, eficiência, boa-fé objetiva e vinculação 

ao instrumento convocatório, sujeitando-se às penalidades previstas na legislação aplicável e no contrato, em caso 

de inadimplemento. 

4.1.6. Assim, os requisitos ora definidos asseguram que a contratação atenda aos padrões mínimos de capacidade 

técnica, regularidade jurídica e qualidade dos produtos, garantindo a adequada satisfação do interesse público. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições gerais de execução 

O objeto será executado mediante a aquisição de materiais de expediente destinados ao atendimento das 

necessidades administrativas da Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará/PA, suas Secretarias Municipais e 

Fundos Municipais, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

no Edital, na proposta apresentada pela contratada e no instrumento contratual. 

A execução da contratação ocorrerá de forma parcelada, de acordo com as necessidades das unidades 

administrativas requisitantes, mediante emissão de Ordem de Fornecimento ou documento equivalente expedido 

pelo setor competente da Administração, não estando a Administração obrigada a adquirir a totalidade dos 

quantitativos estimados, mas somente aqueles necessários ao atendimento da demanda durante a vigência 

contratual. 

5.2. Forma de fornecimento 

Os materiais deverão ser fornecidos pela contratada conforme as solicitações realizadas pela Administração, 

observando rigorosamente: 

a) as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência; 

b) os quantitativos solicitados em cada Ordem de Fornecimento; 

 

c) os padrões de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho compatíveis com a finalidade de uso; 

d) a entrega de produtos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização, devidamente 

acondicionados e sem sinais de avarias, violação, deterioração ou defeitos de fabricação. 

5.3. Prazo de entrega 

A contratada deverá realizar a entrega dos materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

do recebimento da Ordem de Fornecimento ou solicitação formal emitida pela Administração. 

Em situações excepcionais, devidamente justificadas e comprovadas pela contratada, o prazo poderá ser 

prorrogado, desde que a solicitação seja apresentada antes do término do prazo inicialmente estabelecido e seja 

aceita pela fiscalização do contrato. 

5.4. Local e condições de entrega 
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Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pela Administração Municipal, abrangendo a sede da 

Prefeitura, Secretarias Municipais e Fundos Municipais, conforme definido na Ordem de Fornecimento. 

A contratada será responsável por todos os custos relacionados ao fornecimento, incluindo transporte, 

carregamento, descarregamento, tributos, encargos e demais despesas necessárias à entrega integral dos produtos. 

A entrega deverá ocorrer em horário previamente estabelecido pela Administração, acompanhada da respectiva 

Nota Fiscal contendo a descrição dos produtos, quantitativos entregues e demais informações necessárias para 

conferência. 

5.5. Recebimento dos materiais 

O recebimento dos materiais será realizado pela fiscalização do contrato, mediante conferência da quantidade, 

qualidade e conformidade dos produtos entregues com as especificações previstas neste Termo de Referência e na 

proposta da contratada. 

O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos materiais. 

O recebimento definitivo será realizado após a conferência e aceitação dos produtos pela Administração, 

mediante atesto do responsável pelo recebimento, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela qualidade 

e adequação dos materiais fornecidos. 

5.6. Recusa e substituição de materiais 

A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os materiais entregues que estejam em desacordo com as 

especificações estabelecidas, apresentem defeitos, avarias, quantidade divergente ou qualquer irregularidade. 

 

Os produtos recusados deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer custo adicional para a 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação formal da fiscalização. 

5.7. Obrigações da contratada durante a execução 

Durante a execução do objeto, a contratada deverá: 

a) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência contratual; 

b) cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato; 

c) fornecer os materiais conforme os padrões de qualidade exigidos pela Administração; 

d) atender prontamente às solicitações da fiscalização; 

e) responsabilizar-se por eventuais danos decorrentes do fornecimento de produtos inadequados ou em 

desconformidade; 

f) substituir, reparar ou corrigir quaisquer materiais que apresentem irregularidades, sem ônus para a 

Administração. 

5.8. Fiscalização da execução 
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A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela 

Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe(s) verificar o cumprimento das 

obrigações assumidas pela contratada, registrar ocorrências e adotar as providências necessárias para assegurar a 

adequada execução do objeto. 

5.9. Vigência e continuidade do fornecimento 

A contratação terá vigência de até 12 (doze) meses, período em que a contratada deverá atender às solicitações da 

Administração conforme a necessidade das unidades requisitantes, observadas as condições estabelecidas no 

contrato e na legislação vigente. 

6. PREPOSTO 

6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execução do objeto, indicando 

no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.1.1 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

7. FISCALIZAÇÃO 

7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos. 

8. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

8.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

8.1.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados.  

8.1.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

8.1.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

8.1.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

8.1.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade.  
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9. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

9.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e as glosas. 

9.1.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10. GESTOR DO CONTRATO 

10.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

10.1.1 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

10.1.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

10.1.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

10.1.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

10.1.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

10.1.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

11.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal e fatura correspondentes à aquisição.  

11.2. Os Objetos deverão ser rigorosamente, aqueles descritos na (s) Nota Fiscal. 

11.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e Nota de Empenho e vinculado 

à conta corrente. 
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11.4. Os produtos serão recebidos provisoriamente, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.5 Do Reajuste: Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 (doze) meses, contado 

da data do orçamento estimado da contratação. Após esse período, os preços poderão ser reajustados mediante 

aplicação da variação acumulada do IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 

outro índice oficial que venha a substituí-lo, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis. 

12. DO RECEBIMENTO 

12.1 Os objetos serão recebidos pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  

12.1.1 O prazo da disposição será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 

com a comprovação da prestação do objeto a que se referem à parcela a ser paga. 

12.1.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

12.1.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento do objeto contratado mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

12.1.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

12.1.5 Em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.1.6 Será considerado como ocorrido o recebimento com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de 

um a ser feito, com a entrega do último; 

12.1.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem discordância, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento.  

12.1.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de objeto até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

12.1.9 O recebimento também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo.  

12.1.10 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.1.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 
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12.1.12 O objeto será recebido definitivamente, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.1.13 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

12.1.14 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

12.1.15 Emitir Detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto prestado, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.1.16 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.1.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.1.18 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.1.19 O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O contratado ficará sujeito às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, 

em caso de descumprimento das obrigações assumidas, especialmente nas hipóteses de inexecução parcial ou 

total do contrato, atraso injustificado na execução ou entrega do objeto, apresentação de documentação ou 

declaração falsa, fraude na execução contratual, comportamento inidôneo, prática de atos ilícitos que frustrem os 

objetivos da contratação ou demais infrações previstas na legislação aplicável. 

13.2. Conforme a natureza e a gravidade da infração, poderão ser aplicadas, observado o devido processo legal, as 

seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
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IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

13.3. A aplicação de qualquer sanção será precedida de processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa, na forma da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. A aplicação das sanções não afasta a obrigação de reparação integral dos danos eventualmente causados à 

Administração. 

13.5. As condições específicas de aplicação das penalidades, os percentuais de multa, os procedimentos 

administrativos e as demais disposições relativas às infrações e sanções administrativas serão disciplinados no 

instrumento contratual, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Estima-se o valor de R$ 3.782.834,69 (três milhões setecentos e oitenta e dois mil oitocentos e trinta e 

quatro reais e sessenta e nove centavos) com todas as justificativas, documentos de suporte e demais que 

embasaram, estão dispostos e descritos no Estudo Técnico Preliminar e anexos. 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Municipal deste exercício, conforme documento de Dotação Orçamentária. 

 

 

Santa Maria do Pará/PA, 01 de julho de 2026 

 

 

 

_______________________________________ 

JOSÉ ELIAS FARNUM LAMEIRA 

Secretário de Administração 

Santa Maria do Pará/PA 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9.2026-00016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 

PROPOSTA DE PREÇOS 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES ? (Sim/Não) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail para assinatura digital: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e n.º da Agência: 

ITEM QTD UNID 

. 

MARCA DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

Valor total por extenso: (. ............................ ) 

 

 Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 
contidas no edital deste pregão, bem como verificamos todas as especificações nele 
contidas, não havendo qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou 
documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam 
de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à 
realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, 
erros ou omissões existentes nesta proposta. 

 Declaramos, ainda, que estão incluídos nos preços propostos todas as despesas 
relacionadas com o objeto da licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios 
de seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal. 

 Declaramos, por fim, que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi 
elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa. 

 Validade da Proposta: XXXXX 
                                                                                                                        Local e Data 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

 Nome/Cargo e Carimbo CNPJ 
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ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9.2026-00016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIARIO DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

(Razão Social da Licitante) , inscrita no CNPJ n.º , por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)   , portador(a) 

da Carteira de Identidade n.º  e do CPF n.º 

 declara, para fins do disposto no edital, do Pregão 

Eletrônico SRP n.º 9.2026-00016, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 

esta empresa, na presente data, está enquadrada como ME/EPP/COOP da Lei Complementar n.º 

123/2006 e suas posteriores alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência. Declara, ainda, que a empresa está excluída das 

vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar supracitada. 

 

Juntamente com esta declaração deverá ser apresentada a certidão simplificada expedida pela Junta 

Comercial, expedida em até 60 (Sessenta) dias imediatamente anteriores à data prevista para abertura 

do certame. 

 

   Por ser verdade, assino a presente. 

 

               Local/Data. 

 

 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

 (Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXXXXXX 

 

Ao XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a «NOME_COMPLETO_EMPR»,  com  sede na «ENDERECO_EMPR», 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, suas alterações e das demais  normas  legais  

aplicáveis,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade «MODALIDADE», para 

REGISTRO DE PREÇOS nº «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital da licitação supracitada e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO_LICITADO», nas condições 

estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRODUTOS, PREÇOS E QUANTITATIVOS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

XX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXX XXXXXX XXXXXX XXXXXXX 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (Um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo primeiro. A existência de preços registrados implicará compromisso de Produtos nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a contratação pretendida, desde que devidamente motivada. 
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Parágrafo segundo. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso 

de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 

condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento 

de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal  que  não  tenha  participado  do  certame  licitatório,  mediante  prévia  consulta  a(o) 

«NOME_ORG_GERENCIADOR», desde que devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro. Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 

ou descontinuidade de serviço público; 

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei 14.133/2021. 

c) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei 14.133/2021. 

e) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

Parágrafo segundo. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços optar pela aceitação ou 

não do Produtos, desde que este Produtos não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo terceiro; As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o parágrafo primeiro não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (Cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

parágrafo primeiro deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 

do número de órgãos não participantes que aderirem. 

Parágrafo quinto: Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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Parágrafo sexto: Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 5 

(Cinco) dias, contados a partir da data da homologação do certame. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

Parágrafo segundo: É facultado à Administração, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no 

prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Parágrafo terceiro: A recusa injustiçada do licitante vencedor ou dos classificados em assinar a ata, dentro do 

prazo estabelecido nesta cláusula, ensejará a aplicação das penalidades previstas no artigo 156 da Lei 14.133 

de 1º de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, por intermédio de processo administrativo específico, 

assegurado o contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo primeiro. O cancelamento poderá ser por iniciativa da Administração, quando: 

I - O fornecedor descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

II - O fornecedor não assinar contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

III - O fornecedor não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores àqueles 

praticados no mercado; 

IV - O fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

V - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; ou 

VI - Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial desta Ata de Registro de Preços dos 

Contratos dela decorrentes. 

Parágrafo segundo. O cancelamento do Registro de Preços, previsto nas hipóteses do inciso I, será formalizado 

por despacho do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ, assegurado o contraditório e ampla 

defesa. 

Parágrafo terceiro. O cancelamento poderá ser a pedido do fornecedor, quando:: 

I - Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 

maior; 
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II - O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

Parágrafo quarto. A Ata de Registro de Preços será automaticamente cancelada: 

I - Por decurso de prazo de vigência da ARP; 

II - Quando não restarem fornecedores registrados; ou 

III - Quando não houver mais saldo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DEVERES DO FORNECEDOR: 

Compete ao fornecedor registrado cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das 

decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA OITAVA - DA COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

São obrigações do Órgão Gerenciador, além das constantes no edital e do Contrato: 

I - Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 

II - Providenciar a assinatura desta Ata e o encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades 

participantes; 

III - Providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, observada a ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação definidos; 

IV - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; e aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou 

do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações.  

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção V da Lei nº 

14.133/2021. 

Parágrafo primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos Produtos registrados. 

Parágrafo segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Parágrafo 

quarto. Na hipótese do parágrafo anterior, o Órgão Gerenciador convocará os demais fornecedores, visando 

igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo quarto: Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 

poderá: 
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I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do Produtos; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo sexto. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá a revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

Integram  esta  Ata  o  Edital  do  Pregão  Eletrônico  para  Registro  de  Preços  nº 

«NO_LICITACAO» e a proposta da empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das disposições 

constantes da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de qualquer 

outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 1 (Uma) só via de igual e forma 

e teor, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

            Santa Maria do Pará/PA, XX de XXXXX de 2026. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ:XXXXXXXXXXXXXXX 

                                           CONTRATANTE 

                                        

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ:XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
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                                                      ANEXO V 

                                             MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº XXXXXXXX 

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº 

«NUMERO_DO_CONTRATO», QUE FAZEM ENTRE SI A 

«NOME_COMPLETO_EMPR»,  POR INTERMÉDIO  DO 

(A) «UNID_GEST» E A EMPRESA 

«EMPRESA_CONTRATADA». 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) 
«UNID_GEST», CNPJ-MF, Nº «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de CONTRATANTE,  
representado  neste  ato  pelo(a)  Sr.(a)  «NOME_RESP_LICITACAO»,  
«CARGO_RESP_LICITACAO»,  e  do  outro  lado  «EMPRESA_CONTRATADA»,  CNPJ/CPF 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante 
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) 
Sr(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», têm 
justo e contratado o seguinte: 

 

 
CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condições estabelecidas neste 
Contrato e no Termo de Referência. 

 
1.2. Itens contratados: 

«ITENS_CONTRATO» 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) A Proposta do Contratado; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 
2.1. O valor total deste contrato é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 
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(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

3.1. Este  contrato  origina-se  no  processo  de  nº  «NO_LICITACAO»,  na  modalidade 

«MODALIDADE» e fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e suas 

alterações. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
4.1. Os materias serão entregues conforme prazo de 5 (cinco) dias úteis, demandado pela secretaria 
solicitante da aquisição atraves da ordem de serviço. A entrega, a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, deverá ser entregue, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta 

 
4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

 

4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 
5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do 
seu extrato e extendendo-se até «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO». 

 
Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
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contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 
6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

 

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
 

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

 
IV - Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela CONTRATADA; 

 

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 

VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

 

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

 
III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 

 

IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 

 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

IX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

 
X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

 

XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 
XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

 

XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

 

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

 
7.2. É vedado à CONTRATADA: 

 

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a 

vigência deste Contrato; 
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II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração da CONTRATANTE; e 

 

III - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 
Contrato. 

 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

 
8.3. A entrega dos itens do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 
I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 
II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

 
CLÁUSULA NONA - DA DESPESA 

 

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA». 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

 
10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao 
fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) 
«UNID_GEST». 
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10.2. O pagamento será reslizado até 30 (trinta) dias após a liquidação da nota fiscal. 

 
10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
10.4. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

10.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em 

desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 
10.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
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10.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

 
10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
10.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

 

10.12. Havendo a efetiva entrega dos itens do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

10.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 
1.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

1.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

 
1.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021 não 
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poderão transfigurar o objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 

 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em «DATA_ESTIMATIVA_CUSTO» 

 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice 

 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade 

 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
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IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 

IV - Multa: 
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a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
II - As peculiaridades do caso concreto; 

 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

 
13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 
 
16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 
Lei nº 14.133/21. 

 

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 
«CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 

 

 
«NOME_DA_CONTRATANTE» 

CNPJ(MF)«CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

            CONTRATANTE 

 

 

 
«EMPRESA_CONTRATADA» 

CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADO(A) 

 
Testemunhas: 
1.  

 

 
2.  
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